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Tempo para 
ser professor

A
direção colegiada  |  Sinpro/RS 

As transformações ocorridas no mundo do traba-

lho ao longo das últimas décadas ampliaram as exi-

gências impostas aos trabalhadores pela reestrutu-

ração produtiva. Nesse cenário, os professores se 

deparam com o conflito entre a natureza do exercí-

cio da docência e a lógica do mercado. O artigo em 

destaque na capa desta edição propõe uma reflexão 

sobre um dos aspectos mais preocupantes deste 

contexto: a elasticidade da jornada de trabalho. 

Educação a Distância, Férias Coletivas e a análise 

de uma década da LDBEN são outros temas do 

mundo da escola abordados neste número da revis-

ta. A crescente substituição de áreas de plantio de 

alimentos pelo cultivo de matéria-prima para a pro-

dução de agrocombustíveis, assim como as rela-

ções dessa expansão com a crise alimentar e o dese-

quilíbrio do meio ambiente são destaques no ensa-

io Biocombustíveis, segurança alimentar e susten-

tabilidade. A transição dos combustíveis fósseis 

para fontes renováveis de energia já é uma realida-

de irreversível em nível mundial, pondera o autor, 

que reconhece os benefícios dos biocombustíveis 

na redução na emissão de gases efeito estufa e de 

outros poluentes atmosféricos. No entanto, o país 

aderiu às fontes renováveis por questões estrita-

mente econômicas, com resultados não calculados 

para o meio ambiente e para a segurança alimentar.

Educação e biocombustíveis

décima edição da 

Revista Textual che-

ga aos leitores reafir-

mando sua proposta de abordar 

de forma crítica o universo da 

Educação e temas gerais de 

interesse da sociedade, contri-

buindo para o debate e a divul-

gação da produção científica 

dos professores. Esta edição, 

que coincide com as comemo-

rações dos 70 anos de funda-

ção do Sinpro/RS, assinala 

ainda a retomada da circulação 

semestral da revista. Nesse sen-

tido, serão bem-vindas as con-

tribuições dos professores que 

queiram propor a publicação de 

seus textos científicos, de acor-

do com a linha editorial da pu-

blicação.

A dinâmica do mundo educaci-

onal está representada nesta 

edição pelo artigo Professor, pro-

fissional indispensável, da pro-

fessora Carmen Dotto Soares. 

Já a relação do professor com o 

mundo da escola é abordada 

nos artigos Férias Coletivas no 

recesso escolar, assinado pelo 

assessor jurídico do Sinpro/RS, 

Henrique Teixeira, e A extensa 

jornada de trabalho do profes-

sor, de Maria Alice Canzi Ames, 

doutoranda em Ciências Socia-

is e professora (Unijuí) – além 

de diretora do Sinpro/RS – e de 

Edemar Rotta, doutor em Servi-

ço Social pela PUCRS, também 

docente da Unijuí.

Contemplam ainda questões 

educacionais os ensaios EaD, 

aprofundamento das exigênci-

as legais, da doutora em Infor-

mática na Educação pela 

UFRGS, mestre em Educação 

pela PUCRS e professora da 

Unisinos, Susane Garrido; e 

Uma década de LDBEN, da 

doutora em Educação pela 

PUC-SP e diretora da Contee, 

Madalena Peixoto. Mantendo a 

abordagem de temas de inte-

resse geral, a produção de bio-

combustíveis e a sua relação 

direta com o desequilíbrio ali-

mentar no Brasil e no mundo 

são analisadas em ensaio do 

pesquisador e professor de 

Botânica da UFRGS, Paulo 

Brack. 

Boa leitura!
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Departamento de 
Botânica da UFRGS, 
membro do CONSEMA 
(Conselho Estadual de 
Meio Ambiente) do RS, 
pelo Ingá - Instituto 
Gaúcho de Estudos 
Ambientais,  e membro 
da CTNBio (Comissão 
Técnica Nacional de 
Biossegurança) indicado 
pelo FBOMS (Fórum de 
ONGs e Movimentos 
Sociais em Meio 
Ambiente).
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E N S A I O Biocombustíveis, segurança alimentar e sustentabilidade

Introdução

muito poluentes, contribuem para o efeito 
estufa e para o aquecimento global. Nesse 
cenário, surgem com mais ênfase as energi-
as renováveis, incluindo a energia hídrica, a 
solar, a eólica e a bioenergia. As energias 
não-convencionais, como a eólica, a solar e 
a bioenergia também são chamadas de ener-
gias alternativas. Mas a verdadeira alternati-
va não está clara quando se refere aos bio-Os combustíveis fósseis como o carvão 
combustíveis ou agrocombustíveis, dentro e o petróleo são os principais recursos ener-
de um modelo agrícola pouco alternativo.géticos no mundo. Entretanto, além de ser 

O que é a bioenergia?

Biodiesel

Etanol

de efeito estufa e de outros poluentes atmos-
féricos, destacando-se a ausência de enxo-A bioenergia é a energia renovável deri-
fre, altamente poluente, como no diesel do vada da biomassa. A biomassa é o material 
petróleo. Entretanto, mais de 90% de sua produzido por organismos vivos. É resultan-
produção provém da soja, que é um produto te de matéria produzida pela fotossíntese 
que demanda muitos insumos e tratos agrí-dos vegetais, podendo ser transferida para 
colas, e que se utiliza de derivados do petró-outros organismos como animais, fungos e 
leo desde a cultura até sua transformação e microorganismos, ou seus subprodutos 
transporte. como óleos, álcool, gases e outros deriva-

O biodiesel é um combustível que pode dos da transformação da biomassa. 
ser utilizado em motores diesel, sem a O aproveitamento da biomassa consiste 
necessidade de qualquer tipo de adaptação, na combustão de matéria vegetal ou seus 
desde que esteja de acordo com as normas subprodutos a fim de produzir calor e/ou ele-
de qualidade da Agência Nacional do Petró-tricidade para uso doméstico ou industrial. 
leo (ANP). Por ser originado de matérias-Essa fonte de energia renovável pode assu-
primas renováveis, basicamente álcool e mir várias formas: a) a biomassa sólida, 
óleo vegetal, ou gordura animal, a combus-resultante de produtos como madeira ou resí-
tão do biodiesel gera menos poluentes do duos da agricultura, como o bagaço de cana; 
que a combustão do diesel de petróleo. O b) o biocombustível gasoso, ou biogás, que 
processo mais comum da produção de bio-pode ter origem em efluentes agropecuários 
diesel se faz através da reação de óleo vege-ou industriais e lamas das estações de trata-
tal ou gordura animal com um álcool. No Bra-mento dos efluentes domésticos e aterros 
sil, prefere-se o etanol. O biodiesel pode ser sanitários; c) e os biocombustíveis líquidos, 
feito com o óleo de diversas oleaginosas, como o biodiesel e o bioetanol, obtidos a par-
como a soja, o pinhão-manso, o amendoim, tir de óleos orgânicos e da fermentação de 
o dendê, o milho, o girassol e a canola. Qui-resíduos naturais. 
micamente, trata-se de uma composição de Os biocombustíveis são fontes de ener-
ésteres etílicos ou metílicos de ácidos gra-gias renováveis, derivados de produtos agrí-
xos de cadeia longa (www.polobio.esalq-colas como cana-de-açúcar, plantas oleagi-
.usp.br/biocombustiveis.html). nosas, biomassa florestal e outras fontes de 

Quando temos uma mistura de 2% de matéria orgânica. Em alguns casos, os bio-
biodiesel e 98% de diesel, esta recebe o combustíveis podem ser usados tanto isola-
nome de B2. A mistura com 5% de biodiesel, damente como adicionados aos combustí-
com o restante de diesel de petróleo, é cha-veis convencionais. Como exemplos, pode-
mada de B5, e assim por diante. Quando mos citar o biodiesel, o etanol, o metanol, o 
temos apenas biodiesel, chamamos de metano e o carvão vegetal. Alguns preferem 
B100. As misturas entre 2% e 20% são as chamar de agrocombustíveis, quando deri-
mais utilizadas no mercado mundial.vam de atividades agrícolas. 

Em resumo, o biodiesel é um combustí-
vel renovável e menos poluente do que o die-

No que toca ao biodiesel, somente há sel tradicional. Apesar de também haver 
poucos anos que entrou nos programas emissão de CO2, com a ausência de resídu-
governamentais. Em dezembro de 2004 foi os tradicionalmente nocivos ao meio ambi-
lançado, oficialmente, o Programa Nacional ente, estudos apontam índices de emissão 
de Produção e Uso do Biodiesel pelo gover- de CO2 em menos da metade do que os 
no brasileiro. Sua introdução na matriz ener- gases derivados do diesel de petróleo.
gética brasileira foi estabelecida pela Lei 
11.097 de janeiro de 2005, que determinou a 
adição de 2% de biodiesel ao óleo diesel O Brasil é reconhecido mundialmente 
comercializado ao consumidor final; sendo pelo pioneirismo na introdução do etanol em 
essa adição obrigatória a partir de 2008. A sua matriz energética. Desde 1938, o álcool 
mistura de 5% de biodiesel ao óleo diesel anidro já era adicionado à gasolina. Em 1975, 
será voluntária, no período de 2008 até com o lançamento do Programa Nacional do 
2012, passando a ser compulsória a partir Álcool (Proálcool), houve um incremento de 
de 2013. O uso do biodiesel pode trazer percentual de álcool anidro misturado à gaso-
benefícios associados à redução dos gases lina. Posteriormente, o álcool etílico hidratado 
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Resumo  É apresentado um conjunto de considerações sobre a questão dos biocom-
bustíveis no Brasil e o papel do governo como porta-estandarte do tema. É evidente 
que a conversão dos combustíveis fósseis para os biocombustíveis é uma realidade 
irreversível e importante. Entretanto, o governo brasileiro atropelou, colocando o viés 
econômico na frente da precaução ambiental e da salvaguarda de nossa diversidade e 
segurança alimentar. Assim, deve-se discutir como se dá essa conversão e para que 
ela ocorre. O tema é polêmico e, se visto somente do ponto de vista econômico, 
imediato, pode mascarar as bases da sustentabilidade que estão representadas pela 
riqueza de recursos naturais e de alternativas no País. Também são feitas considera-
ções sobre a supervalorização dessas commodities e sobre os vários aspectos do 
modelo de produção agrícola moderno, sua concepção econômica imediatista e a 
enorme dependência dos insumos. Da mesma forma, aborda-se a possibilidade de 
avanços na área, em que a diversificação das fontes, com biodiversidade, dentro de 
processos permaculturais são elementos-chave. Para começar, prioritariamente, deve 
ser estabelecido um zoneamento ecológico-econômico. Em segundo lugar, deve-se 
prezar pela auto-suficiência energética do homem do campo. A produção de biocom-
bustíveis, meramente para o Mercado, pode ser um jogo perverso e insustentável. 
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Introdução

muito poluentes, contribuem para o efeito 
estufa e para o aquecimento global. Nesse 
cenário, surgem com mais ênfase as energi-
as renováveis, incluindo a energia hídrica, a 
solar, a eólica e a bioenergia. As energias 
não-convencionais, como a eólica, a solar e 
a bioenergia também são chamadas de ener-
gias alternativas. Mas a verdadeira alternati-
va não está clara quando se refere aos bio-Os combustíveis fósseis como o carvão 
combustíveis ou agrocombustíveis, dentro e o petróleo são os principais recursos ener-
de um modelo agrícola pouco alternativo.géticos no mundo. Entretanto, além de ser 

O que é a bioenergia?

Biodiesel

Etanol

de efeito estufa e de outros poluentes atmos-
féricos, destacando-se a ausência de enxo-A bioenergia é a energia renovável deri-
fre, altamente poluente, como no diesel do vada da biomassa. A biomassa é o material 
petróleo. Entretanto, mais de 90% de sua produzido por organismos vivos. É resultan-
produção provém da soja, que é um produto te de matéria produzida pela fotossíntese 
que demanda muitos insumos e tratos agrí-dos vegetais, podendo ser transferida para 
colas, e que se utiliza de derivados do petró-outros organismos como animais, fungos e 
leo desde a cultura até sua transformação e microorganismos, ou seus subprodutos 
transporte. como óleos, álcool, gases e outros deriva-

O biodiesel é um combustível que pode dos da transformação da biomassa. 
ser utilizado em motores diesel, sem a O aproveitamento da biomassa consiste 
necessidade de qualquer tipo de adaptação, na combustão de matéria vegetal ou seus 
desde que esteja de acordo com as normas subprodutos a fim de produzir calor e/ou ele-
de qualidade da Agência Nacional do Petró-tricidade para uso doméstico ou industrial. 
leo (ANP). Por ser originado de matérias-Essa fonte de energia renovável pode assu-
primas renováveis, basicamente álcool e mir várias formas: a) a biomassa sólida, 
óleo vegetal, ou gordura animal, a combus-resultante de produtos como madeira ou resí-
tão do biodiesel gera menos poluentes do duos da agricultura, como o bagaço de cana; 
que a combustão do diesel de petróleo. O b) o biocombustível gasoso, ou biogás, que 
processo mais comum da produção de bio-pode ter origem em efluentes agropecuários 
diesel se faz através da reação de óleo vege-ou industriais e lamas das estações de trata-
tal ou gordura animal com um álcool. No Bra-mento dos efluentes domésticos e aterros 
sil, prefere-se o etanol. O biodiesel pode ser sanitários; c) e os biocombustíveis líquidos, 
feito com o óleo de diversas oleaginosas, como o biodiesel e o bioetanol, obtidos a par-
como a soja, o pinhão-manso, o amendoim, tir de óleos orgânicos e da fermentação de 
o dendê, o milho, o girassol e a canola. Qui-resíduos naturais. 
micamente, trata-se de uma composição de Os biocombustíveis são fontes de ener-
ésteres etílicos ou metílicos de ácidos gra-gias renováveis, derivados de produtos agrí-
xos de cadeia longa (www.polobio.esalq-colas como cana-de-açúcar, plantas oleagi-
.usp.br/biocombustiveis.html). nosas, biomassa florestal e outras fontes de 

Quando temos uma mistura de 2% de matéria orgânica. Em alguns casos, os bio-
biodiesel e 98% de diesel, esta recebe o combustíveis podem ser usados tanto isola-
nome de B2. A mistura com 5% de biodiesel, damente como adicionados aos combustí-
com o restante de diesel de petróleo, é cha-veis convencionais. Como exemplos, pode-
mada de B5, e assim por diante. Quando mos citar o biodiesel, o etanol, o metanol, o 
temos apenas biodiesel, chamamos de metano e o carvão vegetal. Alguns preferem 
B100. As misturas entre 2% e 20% são as chamar de agrocombustíveis, quando deri-
mais utilizadas no mercado mundial.vam de atividades agrícolas. 

Em resumo, o biodiesel é um combustí-
vel renovável e menos poluente do que o die-

No que toca ao biodiesel, somente há sel tradicional. Apesar de também haver 
poucos anos que entrou nos programas emissão de CO2, com a ausência de resídu-
governamentais. Em dezembro de 2004 foi os tradicionalmente nocivos ao meio ambi-
lançado, oficialmente, o Programa Nacional ente, estudos apontam índices de emissão 
de Produção e Uso do Biodiesel pelo gover- de CO2 em menos da metade do que os 
no brasileiro. Sua introdução na matriz ener- gases derivados do diesel de petróleo.
gética brasileira foi estabelecida pela Lei 
11.097 de janeiro de 2005, que determinou a 
adição de 2% de biodiesel ao óleo diesel O Brasil é reconhecido mundialmente 
comercializado ao consumidor final; sendo pelo pioneirismo na introdução do etanol em 
essa adição obrigatória a partir de 2008. A sua matriz energética. Desde 1938, o álcool 
mistura de 5% de biodiesel ao óleo diesel anidro já era adicionado à gasolina. Em 1975, 
será voluntária, no período de 2008 até com o lançamento do Programa Nacional do 
2012, passando a ser compulsória a partir Álcool (Proálcool), houve um incremento de 
de 2013. O uso do biodiesel pode trazer percentual de álcool anidro misturado à gaso-
benefícios associados à redução dos gases lina. Posteriormente, o álcool etílico hidratado 
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Resumo  É apresentado um conjunto de considerações sobre a questão dos biocom-
bustíveis no Brasil e o papel do governo como porta-estandarte do tema. É evidente 
que a conversão dos combustíveis fósseis para os biocombustíveis é uma realidade 
irreversível e importante. Entretanto, o governo brasileiro atropelou, colocando o viés 
econômico na frente da precaução ambiental e da salvaguarda de nossa diversidade e 
segurança alimentar. Assim, deve-se discutir como se dá essa conversão e para que 
ela ocorre. O tema é polêmico e, se visto somente do ponto de vista econômico, 
imediato, pode mascarar as bases da sustentabilidade que estão representadas pela 
riqueza de recursos naturais e de alternativas no País. Também são feitas considera-
ções sobre a supervalorização dessas commodities e sobre os vários aspectos do 
modelo de produção agrícola moderno, sua concepção econômica imediatista e a 
enorme dependência dos insumos. Da mesma forma, aborda-se a possibilidade de 
avanços na área, em que a diversificação das fontes, com biodiversidade, dentro de 
processos permaculturais são elementos-chave. Para começar, prioritariamente, deve 
ser estabelecido um zoneamento ecológico-econômico. Em segundo lugar, deve-se 
prezar pela auto-suficiência energética do homem do campo. A produção de biocom-
bustíveis, meramente para o Mercado, pode ser um jogo perverso e insustentável. 
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passou a ser utilizado em veículos cujos moto- teria sido um marco decisivo para a formali-
res foram especialmente desenvolvidos para zação de acordos internacionais na área 
esse fim (Sauer et al., 2006). ambiental. Em 2005, após 13 anos de muitas 

O etanol contém aproximadamente 35% negociações, entra em vigor o Protocolo de 
de oxigênio em sua composição e possui Quioto. Com isso, as energias renováveis, 
combustão pouco poluente, ou seja, sua que- incluindo os biocombustíveis, ganharam 
ima resulta predominantemente em calor, força como meio para a redução de emis-
sem presença da fuligem típica dos combus- sões de gases que contribuem para o efeito 
tíveis de origem do petróleo. estufa. Desde então, os governos de diver-

Segundo dados do Ministério de Minas e sos países e setores da produção têm mani-
Energia, desde o lançamento do Proálcool, festado interesse na utilização e na produ-
na década de 1970, a produção de álcool ção dos biocombustíveis, em especial o álco-
registrou um aumento de 744,4%, passando ol e o biodiesel, em suas matrizes energéti-
de 3,6 milhões de toneladas equivalentes de cas, pensando também na exportação des-
petróleo (TEP) para 30,4 milhões, até o ano ses produtos. Como o Brasil é o maior produ-
de 2005 (Gráfico 1). A Petrobrás estabeleceu tor mundial de álcool, a partir da cana-de-
um programa para instalação de usinas que açúcar, passou a ser visto como uma das 
possam produzir 855 mil m3/ano de biodiesel potências energéticas e emergentes em um 
até 2011. futuro próximo. Os Estados Unidos da Amé-

Durante esse período, os veículos movi- rica do Norte também buscaram seu espa-
dos a álcool chegaram a atingir mais de 80% ço, incrementando a produção de álcool a 
das vendas totais no país, principalmente no partir do milho e da celulose de madeira. O 
ano de 1985. Entretanto, houve uma crise de governo brasileiro, que tem ambições de 
abastecimento em 1989, reduzindo-se o per- colocar o País no rol das grandes potências, 
centual de vendas desse tipo de motor para ficou satisfeito em poder disputar a produ-
cerca de 2%, mantendo esse valor até o iní- ção e o espaço de barganha do comércio 
cio de 2003. Com o surgimento dos veículos mundial dos agrocombustíveis, denuncian-
adaptados ao uso simultâneo de gasolina e do os subsídios governamentais dados ao 
biocombustíveis, denominados de flex fuel, a setor nos EUA e na Europa. Os europeus, 
demanda por etanol aumentou novamente. por exemplo, isentam de tributos o biocom-

bustível, com o intuito de incentivar sua pro-
 dução, a qual, por isso, cresceu 35% em 

A Conferência das Nações Unidas sobre 2004. Os Estados Unidos concedem crédito 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, realiza- tributário de US$ 109,00 por tonelada vendi-
da no Rio de Janeiro, em meados de 1992, da de biodiesel.

A febre dos biocombustíveis

O que preocupa o cidadão brasileiro é acima da média mundial que é de 14%. 
que, mais uma vez, se cria uma ilusão eco- Alguns autores como o professor da UFRJ, 
nômica, baseada nas commodities, sem pen- Carlos Lessa, ex-presidente do BNDES, é 
sar na sustentabilidade socioambiental do um dos entusiastas do etanol brasileiro. Afir-
investimento e em um projeto realmente ma que a produtividade energética do etanol 
genuíno de desenvolvimento nacional e de cana é quatro vezes superior ao etanol de 
menos dependente do mercado. milho, e seu custo é bem inferior. Diz que se 

No contexto mundial, num futuro próxi- poderá facilmente expandir a oferta de bio-
mo, os biocombustíveis deverão suprir uma combustíveis, visto que possui 90 milhões 
importante parte da demanda, motivada prin- de hectares de terras agricultáveis, abun-
cipalmente por aspectos ligados à poluição dância de água e sol, bem como domínio 
a  e outros derivados da elevação dos pre- pleno da tecnologia.
ços do petróleo no mercado internacional e 
pela incerteza crescente da oferta de com-
bustíveis fósseis (www.polobio.esalq-
.usp.br/biocombustiveis.html).

Nos últimos anos, a demanda principal-
mente por etanol no mercado internacional 
tem sido crescente. Hoje, no mercado inter-
no, o álcool já responde por 17 % na matriz 
de combustíveis líquidos e no caso da matriz 
para veículos leves, o álcool responde por 
36% e a gasolina, 57% do total (Ortiz, 2007).

O Brasil, além de maior produtor e con-
sumidor de etanol, é também o maior expor-
tador. Até meados de 2002, as exportações 
brasileiras de álcool eram insignificantes, 
mas com o crescimento da demanda no mer-
cado internacional, o volume exportado cres-

O primeiro item que o governo brasileiro ceu de 565 milhões de litros em 2003, para 
deveria considerar para incrementar a pro-2,1 bilhões de litros no período de janeiro a 
dução de biocombustíveis seria o de definir novembro de 2005 (www.polobio.esalq-
um zoneamento ecológico-econônico para o .usp.br/biocombustiveis.html).
setor, antes de colocar o bloco na rua. Esse As demandas crescentes externas e 
zoneamento deveria trazer a inteligência internas de etanol estão trazendo um qua-
necessária a um processo fundamental que dro altamente favorável ao setor, entretanto, 
mapeasse solos, clima, biodiversidade, mer-com uma dose de preocupação derivada da 
cados locais, aptidões e vocações sociais, e expansão da área de plantio de cana ou 
limites máximos para os plantios, entre mesmo de eucalipto para o fabrico de álcool, 
outros aspectos. Isso ainda não foi feito, sim-a partir de celulose (Moreno & Mittal, 2008). 
plesmente, por ferir interesses imediatistas O aumento da produção de cana-de-açúcar, 
de grandes setores na área, principalmente no Brasil, traz a expansão da fronteira agrí-
a bancada ruralista na Câmara dos Deputa-cola da cultura canavieira, principalmente 
dos. O zoneamento definiria restrições lógi-nos Estados do Sudeste e Sul. Os estados 
cas para fazer frente a uma expansão acele-de São Paulo e Paraná respondem juntos 
rada e descontrolada de biocombustíveis, por quase 90% da safra total produzida. 
que está acontecendo. Sem zoneamentos, O Brasil apresenta grande diferencial em 
vamos continuar "tateando no escuro", relação a outros países, possuindo muitas 
como muitas vezes fizemos, onde a carreta terras agriculturáveis e muitos rios, tendo 
(o lucro imediato) anda na frente dos bois um clima tropical que favorece a geração de 
(sustentabilidade dos recursos naturais). O energia por vários meios. No Brasil, segundo 
momento é ainda propício para que isso seja a Empresa de Pesquisa Energética do 
feito. Entretanto, não existem forças políticas Ministério de Minas e Energia, as fontes 
organizadas que encaminhem tal demanda.renováveis de energia alcançam cerca de 

Outro aspecto que está evidente e o que 45% da matriz energética, considerando as 
a própria FAO advertiu, recentemente, é que grandes hidrelétricas, o que deixa o País 

A questão ambiental, da 
biodiversidade e da segurança 
alimentar
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Gráfico 1
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passou a ser utilizado em veículos cujos moto- teria sido um marco decisivo para a formali-
res foram especialmente desenvolvidos para zação de acordos internacionais na área 
esse fim (Sauer et al., 2006). ambiental. Em 2005, após 13 anos de muitas 

O etanol contém aproximadamente 35% negociações, entra em vigor o Protocolo de 
de oxigênio em sua composição e possui Quioto. Com isso, as energias renováveis, 
combustão pouco poluente, ou seja, sua que- incluindo os biocombustíveis, ganharam 
ima resulta predominantemente em calor, força como meio para a redução de emis-
sem presença da fuligem típica dos combus- sões de gases que contribuem para o efeito 
tíveis de origem do petróleo. estufa. Desde então, os governos de diver-

Segundo dados do Ministério de Minas e sos países e setores da produção têm mani-
Energia, desde o lançamento do Proálcool, festado interesse na utilização e na produ-
na década de 1970, a produção de álcool ção dos biocombustíveis, em especial o álco-
registrou um aumento de 744,4%, passando ol e o biodiesel, em suas matrizes energéti-
de 3,6 milhões de toneladas equivalentes de cas, pensando também na exportação des-
petróleo (TEP) para 30,4 milhões, até o ano ses produtos. Como o Brasil é o maior produ-
de 2005 (Gráfico 1). A Petrobrás estabeleceu tor mundial de álcool, a partir da cana-de-
um programa para instalação de usinas que açúcar, passou a ser visto como uma das 
possam produzir 855 mil m3/ano de biodiesel potências energéticas e emergentes em um 
até 2011. futuro próximo. Os Estados Unidos da Amé-

Durante esse período, os veículos movi- rica do Norte também buscaram seu espa-
dos a álcool chegaram a atingir mais de 80% ço, incrementando a produção de álcool a 
das vendas totais no país, principalmente no partir do milho e da celulose de madeira. O 
ano de 1985. Entretanto, houve uma crise de governo brasileiro, que tem ambições de 
abastecimento em 1989, reduzindo-se o per- colocar o País no rol das grandes potências, 
centual de vendas desse tipo de motor para ficou satisfeito em poder disputar a produ-
cerca de 2%, mantendo esse valor até o iní- ção e o espaço de barganha do comércio 
cio de 2003. Com o surgimento dos veículos mundial dos agrocombustíveis, denuncian-
adaptados ao uso simultâneo de gasolina e do os subsídios governamentais dados ao 
biocombustíveis, denominados de flex fuel, a setor nos EUA e na Europa. Os europeus, 
demanda por etanol aumentou novamente. por exemplo, isentam de tributos o biocom-

bustível, com o intuito de incentivar sua pro-
 dução, a qual, por isso, cresceu 35% em 

A Conferência das Nações Unidas sobre 2004. Os Estados Unidos concedem crédito 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, realiza- tributário de US$ 109,00 por tonelada vendi-
da no Rio de Janeiro, em meados de 1992, da de biodiesel.

A febre dos biocombustíveis

O que preocupa o cidadão brasileiro é acima da média mundial que é de 14%. 
que, mais uma vez, se cria uma ilusão eco- Alguns autores como o professor da UFRJ, 
nômica, baseada nas commodities, sem pen- Carlos Lessa, ex-presidente do BNDES, é 
sar na sustentabilidade socioambiental do um dos entusiastas do etanol brasileiro. Afir-
investimento e em um projeto realmente ma que a produtividade energética do etanol 
genuíno de desenvolvimento nacional e de cana é quatro vezes superior ao etanol de 
menos dependente do mercado. milho, e seu custo é bem inferior. Diz que se 

No contexto mundial, num futuro próxi- poderá facilmente expandir a oferta de bio-
mo, os biocombustíveis deverão suprir uma combustíveis, visto que possui 90 milhões 
importante parte da demanda, motivada prin- de hectares de terras agricultáveis, abun-
cipalmente por aspectos ligados à poluição dância de água e sol, bem como domínio 
a  e outros derivados da elevação dos pre- pleno da tecnologia.
ços do petróleo no mercado internacional e 
pela incerteza crescente da oferta de com-
bustíveis fósseis (www.polobio.esalq-
.usp.br/biocombustiveis.html).

Nos últimos anos, a demanda principal-
mente por etanol no mercado internacional 
tem sido crescente. Hoje, no mercado inter-
no, o álcool já responde por 17 % na matriz 
de combustíveis líquidos e no caso da matriz 
para veículos leves, o álcool responde por 
36% e a gasolina, 57% do total (Ortiz, 2007).

O Brasil, além de maior produtor e con-
sumidor de etanol, é também o maior expor-
tador. Até meados de 2002, as exportações 
brasileiras de álcool eram insignificantes, 
mas com o crescimento da demanda no mer-
cado internacional, o volume exportado cres-

O primeiro item que o governo brasileiro ceu de 565 milhões de litros em 2003, para 
deveria considerar para incrementar a pro-2,1 bilhões de litros no período de janeiro a 
dução de biocombustíveis seria o de definir novembro de 2005 (www.polobio.esalq-
um zoneamento ecológico-econônico para o .usp.br/biocombustiveis.html).
setor, antes de colocar o bloco na rua. Esse As demandas crescentes externas e 
zoneamento deveria trazer a inteligência internas de etanol estão trazendo um qua-
necessária a um processo fundamental que dro altamente favorável ao setor, entretanto, 
mapeasse solos, clima, biodiversidade, mer-com uma dose de preocupação derivada da 
cados locais, aptidões e vocações sociais, e expansão da área de plantio de cana ou 
limites máximos para os plantios, entre mesmo de eucalipto para o fabrico de álcool, 
outros aspectos. Isso ainda não foi feito, sim-a partir de celulose (Moreno & Mittal, 2008). 
plesmente, por ferir interesses imediatistas O aumento da produção de cana-de-açúcar, 
de grandes setores na área, principalmente no Brasil, traz a expansão da fronteira agrí-
a bancada ruralista na Câmara dos Deputa-cola da cultura canavieira, principalmente 
dos. O zoneamento definiria restrições lógi-nos Estados do Sudeste e Sul. Os estados 
cas para fazer frente a uma expansão acele-de São Paulo e Paraná respondem juntos 
rada e descontrolada de biocombustíveis, por quase 90% da safra total produzida. 
que está acontecendo. Sem zoneamentos, O Brasil apresenta grande diferencial em 
vamos continuar "tateando no escuro", relação a outros países, possuindo muitas 
como muitas vezes fizemos, onde a carreta terras agriculturáveis e muitos rios, tendo 
(o lucro imediato) anda na frente dos bois um clima tropical que favorece a geração de 
(sustentabilidade dos recursos naturais). O energia por vários meios. No Brasil, segundo 
momento é ainda propício para que isso seja a Empresa de Pesquisa Energética do 
feito. Entretanto, não existem forças políticas Ministério de Minas e Energia, as fontes 
organizadas que encaminhem tal demanda.renováveis de energia alcançam cerca de 

Outro aspecto que está evidente e o que 45% da matriz energética, considerando as 
a própria FAO advertiu, recentemente, é que grandes hidrelétricas, o que deixa o País 

A questão ambiental, da 
biodiversidade e da segurança 
alimentar
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Gráfico 1
Produção de energia primária de cana-de-açucar no Brasil em  milhões de tep
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a competição entre os biocombustíveis e as (Acrocomia aculeata) e o coqueiro-jerivá 
culturas de alimentos está diminuindo a ofer- (Syagrus romanzoffiana). Esta última é bem 
ta alimentos e, como conseqüência, aumen- abundante e de uso múltiplo (forrageira, 
tando seus preços. cobertura, artesanato, pectina, alimento, 

Mas quem se interessa por segurança etc.).
alimentar e sustentabilidade ambiental no O pesquisador tem toda a razão. Pode-
Brasil? Somos o País campeão em diversi- ríamos produzir biocombustíveis a partir de 
dade biológica no mundo, com mais de 55 mil permacultura, ou seja, a partir de culturas 
espécies de plantas, com pelo menos duas permanentes como palmeiras, árvores ou 
mil frutas nativas e mais de mil hortaliças, arbustos, em sistemas diversificados, que 
sem contar as centenas de peixes que pode- demandassem menos tratos culturais, 
riam estar em nosso cardápio. Segundo Kin- menos mecanização pesada e menos insu-
nup & Barros (2004), a produção de biomas- mos. A lógica da agricultura deveria prezar 
sa alimentícia de plantas nativas ou espontâ- por sustentabilidade e diversidade. 
neas gira, nas Américas Latina e Central, 
entre 1,3 e 2,1 toneladas. De acordo com 
outro trabalho de Kinupp & Barros (2007), na 
Região Metropolitana de Porto Alegre, foram  O "governo de disputa" que se caracteri-
encontradas 280 espécies de plantas ali- za, principalmente o segundo mandato, do 
mentícias não-convencionais, o que corres- Presidente Lula é a ilustração da própria polê-
pondeu a cerca de 19% da oferta da flora mica dos agrocombustíveis. De um lado, os 
local. Segundo esses autores, pelo menos ministros do Meio Ambiente e do Desenvolvi-
de 10% a 20 % das espécies vegetais consti- mento Agrário combatendo a visão de expan-
tuem potencial alimentício, e somente um são irrestrita agrocombustíveis, inclusive 
percentual baixíssimo é utilizado. As pesqui- sobre a Amazônia, que continua sofrendo 
sas com o uso das espécies nativas são inci- aumento de desmatamento. De outro, os 
pientes, justamente no país mais megadiver- ministros da Casa Civil, da Ciência e Tecnolo-
so do Planeta. gia e da Agricultura, de mãos dadas com Lula, 

Um aspecto fundamental relacionado a sob o vento favorável da biotecnologia que 
nossa biodiversidade esquecida pelo gover- logrou a derrubada das restrições aos trans-
no é a riqueza de opções do Brasil para gênicos, favorecendo a concepção produtivis-
diversificar a matriz energética do País. ta e da grande escala dos biocombustíveis.
Nesse sentido, destacamos a proposta do Na realidade, a agricultura convencional 
biólogo e pesquisador do Museu Paraense, e dita moderna, associada à produção dos 
Emílio Goeldi, Rodolfo Salm (www.partes. vegetais que visam aos "combustíveis ver-
com.br/socioambiental/rsalm/biocombustiv des",  mantém-se longe da sustentabilida-
eis.asp): "Os muitos milhões de hectares de de, abusando de insumos, com um balanço 
florestas já desmatados do Brasil, se reflo- energético questionável, pois gasta quase 
restados com palmeiras nativas (que se dão tanto quanto produz. Mesmo assim, a per-
muito bem em áreas degradadas), além de cepção geral dos agrocombustíveis vem 
recuperarem o ambiente, produziriam uma acompanhada por declarações que alegam 
quantidade de óleo e carvão que nos coloca- inexistência de poluição na produção de bio-
ria, estrategicamente, na liderança isolada combustíveis. Uma questão flagrantemente 
do comércio mundial de biocombustíveis" pouco explicada: como justificar a queima da 

O pesquisador afirma que as palmeiras palha da cana-de-açúcar e as nuvens imen-
podem ser mais produtivas do que a cana- sas de fumaça, vistas principalmente no 
de-açúcar na produção de biocombustíveis, Estado de São Paulo, e depois afirmar que é 
pois esta precisa ser colhida todo ano, a um combustível limpo? 
cada ciclo produtivo, deixando o solo expos- A produção sustentável dos biocombus-
to para que as novas plantas desenvolvam tíveis necessitaria rever seus fundamentos. 
sua estrutura fotossintética praticamente a Entre eles está a dependência crescente do 
partir do zero. O Brasil, segundo  Giulietti et agricultor aos múltiplos insumos, que visam 
al. (2005), possui 195 espécies de palmei- à manutenção de um sistema produtivo alie-
ras, enquanto no mundo seriam 3 mil espéci- nado da diversidade biológica e social do 
es. O Rio Grande do Sul tem pelo menos homem do campo. Melhor dizendo: a agri-
duas delas bem promissoras, a macaúba cultura, nos moldes atuais, de alta produtivi-

A polêmica da sustentabilidade 
dos agrocombustíveis

dade, dependente de insumos e do mercado agrícola e a maior conversão do que resta de 
internacional das commodities, esgota o nossos ecossistemas naturais em monocul-
solo e compromete a água, trabalhando exa- turas? O peso do uso dos insumos derivados 
tamente contra os princípios da biodiversi- do petróleo, em especial os agrotóxicos e os 
dade, e com o agravante do decréscimo de adubos químicos, será sustentável aos 
sua produtividade. pequenos e médios  agricultores? Será pos-

Não se trata de ser contra os biocombus- sível superar a crônica dependência do agri-
tíveis, mas sim sobre a forma rápida com cultor de um sistema que vive dos royalties 
que eles vão adentrando nossas culturas, das sementes transgênicas e da flutuação 
nossa natureza e as atividades de sustenta- das commodities na bolsa internacional? 
ção alimentar e econômica. Os biocombustí- Para finalizar, não sendo pessimista, 
veis, alienados de nossa biodiversidade, aca- mas atento à realidade, é importante lem-
baram se tornando uma panacéia para o brar as palavras do economista Paul Singer, 
desenvolvimento brasileiro. do PT, em entrevista concedida à rádio CBN, 

no ano de 2007. O economista disse que 
Considerações finais deveríamos cuidar para que os biocombustí-

Ficam para o leitor as seguintes pergun- veis não se tornassem uma armadilha, 
tas: continuaremos tendo nossa economia como outras monoculturas. Também alertou 
dependente da exportação de produtos com que nesse processo, o País "não acabasse 
baixo valor agregado, como os biocombustí- se tornando um imenso canavial". Outro per-
veis? Que análise se pode fazer dos verdade- sonagem importante a ser lembrado é Euge-
iros resultados dos biocombustíveis para o ne Odum, um dos maiores expoentes da 
nosso desenvolvimento sustentável, a médio Ciência Ecológica, em nível mundial, que 
e longo prazos? Os biocombustíveis, além de destacou que o modelo de agricultura 
disputar espaço com os alimentos, não esta- moderna, com o elevado uso de insumos e 
rão trazendo acelerado aumento de preços de água, é insustentável do ponto de vista 
da comida e também a expansão da fronteira ambiental (Gliessman, 2005).
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a competição entre os biocombustíveis e as (Acrocomia aculeata) e o coqueiro-jerivá 
culturas de alimentos está diminuindo a ofer- (Syagrus romanzoffiana). Esta última é bem 
ta alimentos e, como conseqüência, aumen- abundante e de uso múltiplo (forrageira, 
tando seus preços. cobertura, artesanato, pectina, alimento, 

Mas quem se interessa por segurança etc.).
alimentar e sustentabilidade ambiental no O pesquisador tem toda a razão. Pode-
Brasil? Somos o País campeão em diversi- ríamos produzir biocombustíveis a partir de 
dade biológica no mundo, com mais de 55 mil permacultura, ou seja, a partir de culturas 
espécies de plantas, com pelo menos duas permanentes como palmeiras, árvores ou 
mil frutas nativas e mais de mil hortaliças, arbustos, em sistemas diversificados, que 
sem contar as centenas de peixes que pode- demandassem menos tratos culturais, 
riam estar em nosso cardápio. Segundo Kin- menos mecanização pesada e menos insu-
nup & Barros (2004), a produção de biomas- mos. A lógica da agricultura deveria prezar 
sa alimentícia de plantas nativas ou espontâ- por sustentabilidade e diversidade. 
neas gira, nas Américas Latina e Central, 
entre 1,3 e 2,1 toneladas. De acordo com 
outro trabalho de Kinupp & Barros (2007), na 
Região Metropolitana de Porto Alegre, foram  O "governo de disputa" que se caracteri-
encontradas 280 espécies de plantas ali- za, principalmente o segundo mandato, do 
mentícias não-convencionais, o que corres- Presidente Lula é a ilustração da própria polê-
pondeu a cerca de 19% da oferta da flora mica dos agrocombustíveis. De um lado, os 
local. Segundo esses autores, pelo menos ministros do Meio Ambiente e do Desenvolvi-
de 10% a 20 % das espécies vegetais consti- mento Agrário combatendo a visão de expan-
tuem potencial alimentício, e somente um são irrestrita agrocombustíveis, inclusive 
percentual baixíssimo é utilizado. As pesqui- sobre a Amazônia, que continua sofrendo 
sas com o uso das espécies nativas são inci- aumento de desmatamento. De outro, os 
pientes, justamente no país mais megadiver- ministros da Casa Civil, da Ciência e Tecnolo-
so do Planeta. gia e da Agricultura, de mãos dadas com Lula, 

Um aspecto fundamental relacionado a sob o vento favorável da biotecnologia que 
nossa biodiversidade esquecida pelo gover- logrou a derrubada das restrições aos trans-
no é a riqueza de opções do Brasil para gênicos, favorecendo a concepção produtivis-
diversificar a matriz energética do País. ta e da grande escala dos biocombustíveis.
Nesse sentido, destacamos a proposta do Na realidade, a agricultura convencional 
biólogo e pesquisador do Museu Paraense, e dita moderna, associada à produção dos 
Emílio Goeldi, Rodolfo Salm (www.partes. vegetais que visam aos "combustíveis ver-
com.br/socioambiental/rsalm/biocombustiv des",  mantém-se longe da sustentabilida-
eis.asp): "Os muitos milhões de hectares de de, abusando de insumos, com um balanço 
florestas já desmatados do Brasil, se reflo- energético questionável, pois gasta quase 
restados com palmeiras nativas (que se dão tanto quanto produz. Mesmo assim, a per-
muito bem em áreas degradadas), além de cepção geral dos agrocombustíveis vem 
recuperarem o ambiente, produziriam uma acompanhada por declarações que alegam 
quantidade de óleo e carvão que nos coloca- inexistência de poluição na produção de bio-
ria, estrategicamente, na liderança isolada combustíveis. Uma questão flagrantemente 
do comércio mundial de biocombustíveis" pouco explicada: como justificar a queima da 

O pesquisador afirma que as palmeiras palha da cana-de-açúcar e as nuvens imen-
podem ser mais produtivas do que a cana- sas de fumaça, vistas principalmente no 
de-açúcar na produção de biocombustíveis, Estado de São Paulo, e depois afirmar que é 
pois esta precisa ser colhida todo ano, a um combustível limpo? 
cada ciclo produtivo, deixando o solo expos- A produção sustentável dos biocombus-
to para que as novas plantas desenvolvam tíveis necessitaria rever seus fundamentos. 
sua estrutura fotossintética praticamente a Entre eles está a dependência crescente do 
partir do zero. O Brasil, segundo  Giulietti et agricultor aos múltiplos insumos, que visam 
al. (2005), possui 195 espécies de palmei- à manutenção de um sistema produtivo alie-
ras, enquanto no mundo seriam 3 mil espéci- nado da diversidade biológica e social do 
es. O Rio Grande do Sul tem pelo menos homem do campo. Melhor dizendo: a agri-
duas delas bem promissoras, a macaúba cultura, nos moldes atuais, de alta produtivi-

A polêmica da sustentabilidade 
dos agrocombustíveis

dade, dependente de insumos e do mercado agrícola e a maior conversão do que resta de 
internacional das commodities, esgota o nossos ecossistemas naturais em monocul-
solo e compromete a água, trabalhando exa- turas? O peso do uso dos insumos derivados 
tamente contra os princípios da biodiversi- do petróleo, em especial os agrotóxicos e os 
dade, e com o agravante do decréscimo de adubos químicos, será sustentável aos 
sua produtividade. pequenos e médios  agricultores? Será pos-

Não se trata de ser contra os biocombus- sível superar a crônica dependência do agri-
tíveis, mas sim sobre a forma rápida com cultor de um sistema que vive dos royalties 
que eles vão adentrando nossas culturas, das sementes transgênicas e da flutuação 
nossa natureza e as atividades de sustenta- das commodities na bolsa internacional? 
ção alimentar e econômica. Os biocombustí- Para finalizar, não sendo pessimista, 
veis, alienados de nossa biodiversidade, aca- mas atento à realidade, é importante lem-
baram se tornando uma panacéia para o brar as palavras do economista Paul Singer, 
desenvolvimento brasileiro. do PT, em entrevista concedida à rádio CBN, 

no ano de 2007. O economista disse que 
Considerações finais deveríamos cuidar para que os biocombustí-

Ficam para o leitor as seguintes pergun- veis não se tornassem uma armadilha, 
tas: continuaremos tendo nossa economia como outras monoculturas. Também alertou 
dependente da exportação de produtos com que nesse processo, o País "não acabasse 
baixo valor agregado, como os biocombustí- se tornando um imenso canavial". Outro per-
veis? Que análise se pode fazer dos verdade- sonagem importante a ser lembrado é Euge-
iros resultados dos biocombustíveis para o ne Odum, um dos maiores expoentes da 
nosso desenvolvimento sustentável, a médio Ciência Ecológica, em nível mundial, que 
e longo prazos? Os biocombustíveis, além de destacou que o modelo de agricultura 
disputar espaço com os alimentos, não esta- moderna, com o elevado uso de insumos e 
rão trazendo acelerado aumento de preços de água, é insustentável do ponto de vista 
da comida e também a expansão da fronteira ambiental (Gliessman, 2005).
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Como é definida a EaD hoje? De acordo 
com o MEC, a Educação a Distância é a 
modalidade educacional na qual a media-
ção didático-pedagógica nos processos de 
ensino e aprendizagem ocorre com a utili-
zação de meios e tecnologias de informa-
ção e comunicação, com estudantes e pro-

A legislação da Educação a Distância fessores desenvolvendo atividades educa-
(EaD) tem sofrido algumas alterações e atu- tivas em lugares ou tempos diversos. Essa 
alizações nos últimos dois anos por conta definição está presente no Decreto 5.622, 
de uma gama complexa de fatores, desde o de 19.12.2005 (que revoga o Decreto 
crescimento assombroso de ofertas na 2.494/98), que regulamenta o Art. 80 da Lei 
modalidade, o que exige, por parte do MEC 9394/96 (LDBEN).
uma fiscalização com um olhar mais refina- Basicamente, encarar a EaD como mo-
do e a troca da gestão da SEED em 2007 dalidade é o que propicia sua inserção no 
com a incumbência de colocar em prática o cenário corporativo, no Ensino Superior e 
Projeto da criação e execução das etapas I na Educação Básica (ainda que sob forma 
e II da UAB, dando um novo norte para a de EJA).
visão de Educação a Distância que o Minis- Uma melhor compreensão dessa moda-
tério da Educação passa a apostar como lidade efetiva-se a partir de sua Legislação, 
bases para um possível modelo. Percebe- a qual, atualmente, regulamenta-se através 
se, atualmente, um momento de ajustes do Decreto 5.622, da Portaria nº 2, da Porta-
das legislações anteriores no que se refere ria nº 40, do Decreto 6.303 e dos Referencia-
aos modelos de EaD apresentados e expe- is de Qualidade como balizadores para a 
rimentados até aqui. orientação das ofertas.

E N S A I O
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Resumo  O crescimento da oferta de cursos de Educação a Distância sem a contra-
partida de critérios de qualidade por parte das instituições ofertantes, diante das 
constantes mudanças na Legislação, exige uma fiscalização mais rigorosa por parte 
do MEC e o olhar atento da sociedade. 
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13

De olho na Legislação § 2º As manifestações emitidas sobre cre-
denciamento e renovação de credenciamen-1) DECRETO 5.622, DE 19 DE DEZEMBRO 
to de que trata este artigo são passíveis de DE 2005: Aprova a modalidade mediante arti-
recurso ao órgão normativo do respectivo sis-gos e critérios específicos: legisla sobre 
tema de ensino.todos os aspectos que envolvem em EaD, 

desde o credenciamento, avaliação e ofertas, 
para os níveis de: Analisando o crescimento

O crescimento significativo da EaD, espe-
cialmente entre 2005 e 2006, deve-se, em I - educação básica, nos termos do art. 30 
parte, a uma legislação que se criava mais deste Decreto;
pró-ativa, promovendo um maior encoraja-II - educação de jovens e adultos, nos termos 
mento das ofertas na modalidade. Tem-se na do art. 37 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
ocasião, por parte da SEED, um papel funda-de 1996;
mental no desenvolvimento da crença, do III - educação especial, respeitadas as espe-
entusiasmo e de projeção para o próximo cificidades legais pertinentes;
decênio, de uma EaD legitimada pelo Gover-IV - educação profissional, abrangendo os 
no como digna de seriedade. (...) "Em relação seguintes cursos e programas: (...)
ao Decreto 5.622, buscou-se garantir creden-
ciamento institucional, supervisão, acompa-Para um entendimento mais minucioso 
nhamento e avaliação para a modalidade de ainda, alguns artigos do Decreto 5.622 mere-
EAD com padrões de qualidade" (Abraed,  cem um destaque para serem analisados, 
2006, p.17).pois deles surgem os ajustes atuais.

Entretanto, se por um lado consolida-se 
uma diminuição das resistências com relação 1.1) Art. 15. O ato de credenciamento de insti-
à aceitação da educação a distância, princi-tuições para oferta de cursos ou programas a 
palmente no ensino superior e no mundo cor-distância definirá a abrangência de sua atua-
porativo, por outro, gera-se uma descabida ção no território nacional, a partir da capaci-
arrancada de "massas" para o desenvolvi-dade institucional para oferta de cursos ou 
mento de uma educação com um acirrado programas, considerando as normas dos res-
caráter comercial, uma vez que a legislação é pectivos sistemas de ensino.
relativamente nova e precisa de experimenta-§ 1º A solicitação de ampliação da área de 
ção para adaptações.  Mas a grande dificul-abrangência da instituição credenciada para 
dade chega mesmo a partir de 2007 e confi-oferta de cursos superiores a distância deve-
na-se na fiscalização das IES e de seus pólos rá ser feita ao órgão responsável do Ministé-
de apoio presencial, por parte do MEC. Defla-rio da Educação.
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grava-se então, o grande ônus da abertura pouco mais complexa para serem compreen-
ministerial (mesmo que positiva) para as didos e defendidos, ou seja, para efeito de aná-
ofertas, atrelada à pouca instrumentaliza- lise poderíamos denominá-los sinteticamente 
ção  para controle. de presente e de futuro da EaD no Brasil. 

O Artigo 15 do Decreto 5.622 potenciali- Como futuro da EaD no país, têm-se, por 
za a necessidade da Portaria Normativa nº 2, um lado, instituições sérias que já ousam, em 
de 10 de janeiro de 2007, a qual dispõe sobre suas práticas acadêmicas, experimentar uma 
novos procedimentos de regulação e avalia- mediação unicamente virtual, sem mediação 
ção da educação superior na modalidade a presencial física, que até podem realizar um 
distância. Nesse momento, a SEED possui ensino de qualidade, por inúmeras razões, 
nova gestão, com um foco forte na expansão, desde uma tradição já consolidada a alunos 
inovação e caráter inclusivo da modalidade,  plenamente alfabetizados digitalmente e na 
ao mesmo tempo em que na regulação e no modalidade, até resultados estatisticamente 
controle efetivo da regulação da lei. comprovados a esse respeito. Entretanto,  há 

A observação do Art. 1º, § 6º, dessa Por- um outro lado, o daquelas instituições, que por 
taria, traz uma inovação na lei a qual vincula uma abertura legal desbravam e continuarão a 
o credenciamento de qualquer pólo, direta- desbravar a Educação a distância, sem o 
mente, à oferta de um curso superior, sendo menor pudor ou preocupação com práticas de 
possível a ampliação de credenciamento de qualidade ou com uma verdadeira formação 
outros pólos somente após o reconheci- embasada na construção de conhecimento via-
mento do primeiro curso conforme o  Art. 2º,  bilizada pela interação e/ou comunicação, sem 
§ 6º, e por enquanto ainda, a partir da libera- deixar ainda de lado, toda uma problemática 
ção de datas específicas para este adita- econômica (que pode ser desconsiderada por 
mento, estipuladas pelo Ministério. Obvia- essas IES) relacionada, ainda, a um país que 
mente, a IES que goza da autonomia univer- possui, somente, cerca de 15 milhões de pes-
sitária poderá criar novos cursos, comunicar soas com acesso à internet em seus domicílios.
ao MEC e realizar suas ofertas, entretanto, Assim, uma vez que o Governo pronuncia-
ampliar para novos pólos somente median- se em defesa de uma EaD inclusiva, o que 
te o trâmite citado. sobra para as regulações no momento? A res-

Há uma crença de que esse tipo de regu- posta é a defesa de um ponto de vista do pre-
lação possa moralizar mais as iniciativas sente com a predisposição para atividades 
institucionais junto à modalidade a distân- mais tendenciosas ao modelo bimodal, e não 
cia, criando aí, senão  uma consciência, ao ao virtual, sob pena da modalidade atender 
menos, dispositivos que dificultem a criação apenas, e ainda, classes mais abastadas. De 
de pólos em espaços inadequados para qualquer forma, para não cercear o avanço ine-
qualquer prática de ensino e de aprendiza- vitável da virtualidade no mundo da modalida-
gem, como por exemplo, em postos de gaso- de a distância, pode-se pensar em regramen-
lina, em galpões desprovidos de um mínimo tos e fiscalizações para essas atividades insti-
de estrutura, em salas sem tecnologia de tucionais com um rigor e controle mais efeti-
comunicação e sem pessoal presencial vos, do que o que se tem até então. 
para apoio ao aluno e/ou ao professor/tutor. 

Um outro aspecto extraído da Portaria é 1.2) Art. 25 do Decreto 5.622: Os cursos e pro-
a exigência da presencialidade nos pólos, gramas de mestrado e doutorado a distância 
incluindo pessoal, como os tutores presen- estarão sujeitos às exigências de autorização, 
ciais. Grande parte das IES ofertantes de reconhecimento e renovação de reconhecimen-
EaD, atualmente, possui modelos que ten- to previstas na legislação específica em vigor.
dem muito mais para o virtual do que para § 1º Os atos de autorização, o reconheci-
uma prática semipresencial ou bimodal. mento e a renovação de reconhecimento cita-
Nesse sentido, as exigências de presencia- dos no caput serão concedidos por prazo 
lidade nos pólos têm repercutido em duras determinado conforme regulamentação.
críticas ao Ministério, por parte da comuni- § 2º Caberá à Coordenação de Aperfeiçoa-
dade da educação a distância que se conso- mento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, 
lida dessa forma, ou seja, sem presenciali- editar as normas complementares a este 
dade do tipo física. Decreto, para a implementação do que dispõe 

Esse fato deflagra dois pontos de vista o caput, no prazo de cento e oitenta dias, con-
que necessitam de uma ponderação um tados da data de sua publicação.

EAD e os Pólos - Exigências legais

Até o presente momento ainda não há um ciais e requeiram serviços especializados de 
posicionamento formal da CAPES com rela- atendimento;
ção à liberação de ofertas em nível de mes- III - se encontram no exterior, por qualquer 
trado e de doutorado. De qualquer forma, ide- motivo;
aliza-se, de forma inquestionável e legítima, a IV - vivam em localidades que não contem 
necessidade de uma Educação a Distância, com rede regular de atendimento escolar pre-
produzida e socializada como espaço, tam- sencial;
bém de pesquisa, e pelas universidades. A V - compulsoriamente sejam transferidos 
Pesquisa na e para a EaD precisa ser acolhi- para regiões de difícil acesso, incluindo mis-
da, integrada e dinamizada pelos Programas sões localizadas em regiões de fronteira; ou
de incentivo, de fomento, mas principalmente VI - estejam em situação de cárcere.
pela própria Academia, incluindo Programas 
stricto sensu. A modalidade a distância, pela 1.4) Art. 31 do Decreto 5.622: Os cursos a dis-
flexibilidade de tempo e/ou de espaço, tância para a educação básica de jovens e 
dimensões que a discernem da presenciali- adultos que foram autorizados excepcional-
dade tradicional, pode potencializar ainda mente com duração inferior a dois anos no 
mais a formação do pesquisador, uma vez ensino fundamental e um ano e meio no ensi-
que viabiliza e é viabilizada pelas atitudes de no médio deverão inscrever seus alunos em 
autonomia, de construção e de criticidade. exames de certificação, para fins de conclu-

são do respectivo nível de ensino.
1.3) Art. 30 do Decreto 5.622: As instituições § 1º Os exames citados no caput serão 
credenciadas para a oferta de educação a realizados pelo órgão executivo do respectivo 
distância poderão solicitar autorização, junto sistema de ensino ou por instituições por ele 
aos órgãos normativos dos respectivos siste- credenciadas.
mas de ensino, para oferecer os ensinos fun- § 2º Poderão ser credenciadas para reali-
damental e médio a distância, conforme § 4o zar os exames de que trata este artigo institui-
do art. 32 da Lei nº 9.394, de 1996, exclusiva- ções que tenham competência reconhecida 
mente para: em avaliação de aprendizagem e não este-
I - a complementação de aprendizagem; ou jam sob sindicância ou respondendo a pro-
II - em situações emergenciais. cesso administrativo ou judicial, nem tenham, 
Parágrafo único. A oferta de educação básica no mesmo período, estudantes inscritos nos 
nos termos do caput contemplará a situação exames de certificação citados no caput.
de cidadãos que:
I - estejam impedidos, por motivo de saúde, As Diretrizes Curriculares Nacionais para 
de acompanhar ensino presencial; a EaD na Educação de Jovens e Adultos e 
II - sejam portadores de necessidades espe- para a Educação Básica na etapa do Ensino 
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o credenciamento de qualquer pólo, direta- desbravar a Educação a distância, sem o 
mente, à oferta de um curso superior, sendo menor pudor ou preocupação com práticas de 
possível a ampliação de credenciamento de qualidade ou com uma verdadeira formação 
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ção de datas específicas para este adita- econômica (que pode ser desconsiderada por 
mento, estipuladas pelo Ministério. Obvia- essas IES) relacionada, ainda, a um país que 
mente, a IES que goza da autonomia univer- possui, somente, cerca de 15 milhões de pes-
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Há uma crença de que esse tipo de regu- posta é a defesa de um ponto de vista do pre-
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lina, em galpões desprovidos de um mínimo tos e fiscalizações para essas atividades insti-
de estrutura, em salas sem tecnologia de tucionais com um rigor e controle mais efeti-
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Um outro aspecto extraído da Portaria é 1.2) Art. 25 do Decreto 5.622: Os cursos e pro-
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EaD, atualmente, possui modelos que ten- to previstas na legislação específica em vigor.
dem muito mais para o virtual do que para § 1º Os atos de autorização, o reconheci-
uma prática semipresencial ou bimodal. mento e a renovação de reconhecimento cita-
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Esse fato deflagra dois pontos de vista o caput, no prazo de cento e oitenta dias, con-
que necessitam de uma ponderação um tados da data de sua publicação.
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Até o presente momento ainda não há um ciais e requeiram serviços especializados de 
posicionamento formal da CAPES com rela- atendimento;
ção à liberação de ofertas em nível de mes- III - se encontram no exterior, por qualquer 
trado e de doutorado. De qualquer forma, ide- motivo;
aliza-se, de forma inquestionável e legítima, a IV - vivam em localidades que não contem 
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produzida e socializada como espaço, tam- sencial;
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stricto sensu. A modalidade a distância, pela 1.4) Art. 31 do Decreto 5.622: Os cursos a dis-
flexibilidade de tempo e/ou de espaço, tância para a educação básica de jovens e 
dimensões que a discernem da presenciali- adultos que foram autorizados excepcional-
dade tradicional, pode potencializar ainda mente com duração inferior a dois anos no 
mais a formação do pesquisador, uma vez ensino fundamental e um ano e meio no ensi-
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são do respectivo nível de ensino.
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de acompanhar ensino presencial; a EaD na Educação de Jovens e Adultos e 
II - sejam portadores de necessidades espe- para a Educação Básica na etapa do Ensino 
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Médio foram lançadas recentemente em uma mos deste Decreto, a partir da data de sua 
coletânea de leis de ensino pelo Conselho publicação.
Estadual da Educação do RS.  Como pressu- § 1º As instituições de ensino superior, 
postos básicos para a modalidade de EaD na credenciadas exclusivamente para a oferta 
Educação Básica, além da exigência de uma de cursos de pós-graduação lato sensu deve-
presencialidade com entendimento de intera- rão solicitar, ao Ministério da Educação, a revi-
ção, estão: são do ato de credenciamento, para adequa-
2. A relação professor-aluno com base no ção aos termos deste Decreto, estando sub-
apoio do tutor, principalmente no que se refe- metidas aos procedimentos de supervisão do 
re ao acompanhamento e à interação com o órgão responsável pela educação superior 
aluno. daquele Ministério.
3. A Existência de uma Instituição responsá- § 2º Ficam preservados os direitos dos 
vel para a execução do processo de ensino e estudantes de cursos ou programas a distân-
de aprendizagem, desde o planejamento cia matriculados, antes da data de publicação 
das atividades, materiais didáticos, apoio ao deste Decreto.
aluno e gestão com equipe devidamente 
montada e capacitada para tal. Com relação às ofertas de Pós-gra-
4. A utilização de meios de comunicação para duação lato sensu, a grande novidade surge 
potencializar a mediação entre conhecimen- através da Portaria NORMATIVA Nº 40, DE 
to e aluno e entre toda a comunidade escolar 12 DE DEZEMBRO DE 2007, especificamen-
considerando as linguagens e as tecnologias te no Art. 45, § 4º,  o qual afirma:  "As ativida-
apropriadas. des presenciais obrigatórias dos cursos de 
5. O tratamento e a apresentação dos conteú- pós-graduação lato sensu a distância pode-
dos a fim de aprendizagem considerando rão ser realizadas em locais distintos da sede 
desde a diversidade cultural até a reprodução ou dos pólos credenciados". A alteração de 
de modelos presenciais para a modalidade a critérios para um pólo presencial da pós-
distância, uma vez que a modalidade implica graduação, com relação às exigências dos 
um novo paradigma e, para tanto, requer for- pólos da graduação, confere uma maior flexi-
mas diferentes de cognição, de metodologias bilidade para a realização de atividades lato 
e de posturas diante da construção do conhe- sensu uma vez que as ofertas nesse nível, 
cimento. normalmente, não possuem entradas siste-
6. A Implementação de formas de comunica- máticas, nem o mesmo ciclo de vida de cur-
ção professor/aluno enfatizando uma con- sos da graduação. 
cepção de ensino e de aprendizagem basea- Atualmente a última novidade em termos 
da no construtivismo e em um efetivo papel de legislação compreende o Decreto 6.303, 
do tutor como um facilitador da construção do de 12 de dezembro de 2007, o qual vigora a 
conhecimento pelo aluno. cerca do Ciclo Avaliativo do Sistema Nacio-
7. A Avaliação sob uma ótica processual e de nal de Avaliação da Educação Superior – 
auto-avaliação. SINAES. No que se refere à modalidade da 

educação a distância, o Art. 7º é taxativo 
Em um ato inédito, até então visto nos quanto à exigência de uma avaliação, consi-

Conselhos Regionais de Educação, as ofer- derando a peculiaridade da modalidade: "A 
tas de EaD nos Estados do Rio Grande do avaliação de instituições e cursos na modali-
Sul, Paraná e Santa Catarina serão analisa- dade a distância será feita com base em ins-
das pelos Conselhos respectivos da região trumentos específicos de avaliação de insti-
de oferta e não pelo Conselho da região ofer- tuições e cursos a distância, editados, medi-
tante, a fim de preservar a legitimidade regio- ante iniciativa da Secretaria de Educação a 
nal defendida e necessária para um Ensino Distância (SEED), na forma prevista no art. 
de Qualidade. 5º, § 4°, III".

Nesse sentido resta saber se haverá 
1.5) Art. 34 do Decreto 5.622: As institui- comissões especializadas e capacitadas 
ções credenciadas para ministrar cursos e para a modalidade a distância, designadas 
programas a distância, autorizadas em pelo MEC para a realização das avaliações, 
datas anteriores à da publicação deste pois do contrário o Decreto 6.303, no que re 
Decreto, terão até trezentos e sessenta refere à EaD, servirá, apenas, para baliza-
dias corridos para se adequarem aos ter- mento teórico.
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Sob a ótica profissional, paira ainda na Edu- ativadores, orientadores dos conhecimentos; 
cação a Distância um discurso X prática refe- assim como deve haver também reconheci-
rente às ações dos professores, tutores, moni- mentos profissionais próprios para os demais 
tores, coordenadores e outras tantas denomi- exercícios, lícitos para a modalidade.
nações docentes nascidas ou simplesmente Em um plano geral, a Educação a Distân-
transportadas da modalidade presencial. Per- cia é uma modalidade que vem para ficar, 
guntas como: Qual é o papel docente na EaD? remodelando-se constantemente, inclusive 
Qual é o papel da tutoria na EaD? Qual é o na denominação que necessita ser transfor-
papel do aluno, nesta modalidade? (...) São mada para algo em torno de mediação digital 
perguntas que buscam sentido na modalidade virtual ou até mesmo, de forma tendenciosa, 
em questão, quando, na verdade, estão na con- para educação interativa, orientando-se, prin-
cepção pedagógica suas respostas; e isso não cipalmente, pelo diálogo constante entre a 
é mérito, capricho ou dissidência da modalida- comunidade praticante da modalidade, o 
de, mas da construção ou do projeto de forma- Governo em todas as suas instâncias, as uni-
ção a que se destina com um curso, com um versidades, como espaços de produção de 
seminário, ou com uma atividade qualquer em conhecimento, as associações de classes e 
EaD ou presencialmente. as de ensino, e os sindicatos, para assim, 

Nesse sentido, deve haver um reconheci- construir-se de fato, uma educação voltada 
mento de docência, legal e pedagógico, para para a qualidade, com intuitos de ensino e de 
as figuras (sejam elas trajadas do nome que aprendizagem efetivos, formando de verda-
assim se desejar) que exercem o papel de de, cidadãos críticos e orientados para o 
formadores, dinamizadores, articuladores, desenvolvimento de nosso país. 
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o professor e o mundo da escola

::  henrique stefanello teixeira  |  assessor jurídico do Sinpro/RS

O direito a férias foi, com o advento da 

Constituição de 1988, elevado a direito 

fundamental de segunda geração. É 

direito social do trabalhador.

1. Natureza e finalidade das férias 
O direito do trabalho tem como princi-

pal objetivo a regulação das relações soci-
ais advindas da modificação do mundo 
através do trabalho, sendo este sinônimo 
de atividade, refletindo o esforço físico ou 
intelectual dirigido a um fim econômico.

Em contrapartida ao esforço despendi-
do, o instituto das férias tem por finalida-
de atender às metas de recuperação da 
saúde do trabalhador, buscando a sua rein-
serção familiar, política e comunitária.

Esse direito de gozar um período 
anual remunerado de descanso, com pelo 
menos um terço a mais do que o salário 
normal, foi, com o advento da Constitui-
ção Federal de 1988, elevado à categoria 
de direito fundamental de segunda gera-
ção e consubstancia-se em um direito 
social do trabalhador, previsto no art. 7º, 
inciso XVII, da Carta Constitucional.  

Férias dos

caráter coletivo
 professores:
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Embora permitam a intensificação do 
lazer do empregado e de sua família, não 
possuem natureza de prêmio trabalhista, 
ou seja, não se vinculam à conduta de 
quem trabalha diante de seu empregador, 
tratando-se de efetivo direito do traba-
lhador, inerente ao contrato de trabalho 
e correspondente a uma obrigação 
empresarial.  Segundo definição de Wag-
ner Giglio correspondem ao direito do 
empregado, adquirido anualmente, de 
não prestar os serviços contratados 
durante vários dias consecutivos, sem 
prejuízo de sua remuneração (Férias e des-
cansos remunerados, p. 82).

Trata-se, portanto, de direito acessível 
ao trabalhador intrínseco a sua qualidade 
de empregado, destinado a consagrar as 
indispensáveis oportunidades de disponi-
bilidade pessoal, de lazer e de liberdade 
inerentes à suspensão das coerções advin-
das da relação de emprego. 

É importante ressaltar o caráter impe-
rativo das férias, não podendo ser objeto 
de renúncia ou transação, ante sua direta 
vinculação com os preceitos de saúde e 
segurança, caracterizado como direito de 
ordem pública. Tais direitos são aqueles 
cuja vontade geral, manifestada pelas nor-
mas já objetivadas, se sobrepõem, inder-
rogavelmente, sobre a vontade individual. 
É, portanto, direito indisponível.

As circunstâncias próprias do professor 
obstam a que transacione uma parte de 
suas férias (art. 143) pela impossibilidade 
do trabalho durante o recesso escolar.

Significa dizer que não há possibili-
dade na ordem jurídica de se substituí-
rem as férias por parcela em dinheiro, 

Mesmo na 

hipótese de o 

empregado ainda 

não ter 

completado o 

período aquisitivo 

por ter 

ingressado na 

empresa há 

pouco tempo, não 

poderá receber 

tratamento 

diferente dos 

demais.

salvo na hipótese de rescisão, quando o 
direito converte-se em indenização dian-
te da inviabilidade prática de seu gozo.

Por fim, destaca-se como característi-
ca das férias sua natureza de interrupção 
contratual, pois durante seu gozo o tra-
balhador cessa sua principal obrigação, 
qual seja a prestação de trabalho. Toda-
via, permanece preservada a efetividade 
de seus direitos trabalhistas, assim como 
a remuneração, o FGTS e a contagem do 
tempo de serviço. Somente raras parcelas 
poderão ser suprimidas no período da 
citada interrupção e, segundo Delgado, 
desde que estritamente instrumentais à 
própria prestação de serviços, como, por 
exemplo, o vale-transporte.

Quando se trata especificamente da 
categoria diferenciada dos professores, é 
importante destacar, e posteriormente 
distinguir, o conceito de recesso ou féri-
as escolares.

No período do recesso ou de férias 
escolares, é assegurado aos professores o 
pagamento, na mesma periodicidade con-
tratual, da remuneração por eles percebi-
da, na conformidade dos horários que 
mantinha.Segundo a Súmula 10 do Tribu-
nal Superior do Trabalho, é assegurado 
aos professores o pagamento dos salários 
no período de férias escolares. Se despe-
dido sem justa causa, ao terminar o ano 
letivo ou no curso dessas férias, faz jus 
aos referidos salários.

É, portanto, o período corresponden-
te às férias dos alunos é o período no qual 
não há a efetiva prestação de aulas. Den-

2. Do recesso ou férias escolares 
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tro desse período devem ser gozadas as 
férias do professor, pois cessam todas as 
atividades dos docentes, o que serve para 
determinar seu caráter coletivo. 

Relativamente ao gozo de férias, a lei 
brasileira estabelece prazo padrão para 
aquisição desse direito, o referido lapso 
temporal, denominado período aquisiti-
vo corresponde, em regra, a cada conjun-
to de 12 meses de contrato, conforme pre-
visto no art. 130 e no art. 130–A da CLT. 
Computa-se para fins de aquisição ao 
direito cada fração temporal superior a 
14 dias.  

Em situações normais, o início da 
fluência do período aquisitivo correspon-
de ao termo inicial do contrato de traba-
lho, contando-se, inclusive o primeiro 
dia de trabalho. Do mesmo modo, tam-
bém se computa como parte do período 
aquisitivo o período de gozo de férias, 
referente ao período aquisitivo anterior.

O aviso prévio, por sua vez, mesmo 
quando indenizado, integra o período 
aquisitivo de férias, pois conforme a exe-
gese do art. 487, § 1º, da CLT, é parte do 
tempo de serviço do trabalhador para 
todos os fins.

O gozo de tais férias não decorre de 
uma concessão individual, sendo resultan-
te da sistemática de concessão de férias a 
todos os professores no período de recesso 
escolar. 

É sabido que os estabelecimentos de 
ensino, públicos e particulares, tendem a 
conceder férias aos seus professores no 

3. Da aquisição do direito às férias 

4. Do caráter coletivo das 
férias dos professores 

período de recesso escolar, caracterizan-
do-se a situação legal de férias coletivas, 
definida pelo artigo 139 da CLT nos 
seguintes termos: "Poderão ser concedi-
das férias coletivas a todos os empregados 
de uma empresa ou de determinados esta-
belecimentos ou setores da empresa".

Na acepção de Maurício Godinho Del-
gado, "As férias são coletivas à medida 
que envolvem, em um único ato, uma 
comunidade de trabalhadores". 

Portanto, a matéria específica do pro-
fessor deve ser apreciada dentro do con-
texto legal de férias coletivas. Nessa óti-
ca, prevê o art. 140 da CLT que "Os 
empregados contratados há menos de 12 
(doze) meses gozarão, na oportunidade, 
férias proporcionais, iniciando-se, então, 
novo período aquisitivo".

É de conhecimento público que o 
empregador deve pagar férias nos dois 
dias que antecedem o gozo das mesmas. 
Isso significa dizer que além da remune-
ração mensal, que não poderá ser mino-
rada, o empregador deve acrescer o valor 
equivalente a 1/3 da remuneração do 
empregado. Isso é lei celetizada, além de 
constar da norma coletiva, cláusula 
8/CCT-2008.

Mesmo na hipótese de o empregado 
ainda não ter completado o período aqui-
sitivo por ter ingressado na empresa há 
pouco tempo, não poderá receber trata-
mento diferente dos demais empregados.

As férias coletivas serão concedidas 
em período igual para todos e o que for 
excedente, em função do direito propor-
cional de cada um, será remunerado 
como licença. O que muda para estes é 
que as férias coletivas concedidas elimi-

O direito a férias 

coletivas não 

decorre de uma 

concessão 

individual, sendo 

resultante da 

sistemática de 

concessão de 

férias a todos os 

professores no 

período de 

recesso escolar.
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nam as férias proporcionais, iniciando-se 
novo período aquisitivo a partir do início 
do descanso.

Os empregados com menos de um ano 
de serviço e que, portanto, ainda não 
adquiriram direito a férias, também deve-
rão ser incluídos nas férias coletivas. O 
tratamento será diferenciado de acordo 
com o direito a férias adquirido na data 
de concessão das férias coletivas. Os 
pagamentos devem ser feitos conside-
rando duas possibilidades:
a) Empregado que adquiriu direito a 
férias com número de dias inferior ao 
das férias coletivas.

Para cada mês trabalhado ou fração 
igual ou superior a 15 dias, o empregado 
adquire direito a 2,5 dias de férias (resulta-
do de 30 dias divididos por 12 meses). 
Assim, por ocasião da concessão de férias 
coletivas, devem-se verificar quantos dias 
de férias têm direito todos os empregados 
com menos de um ano na empresa.

Caso os dias de direito a férias sejam 
inferiores àqueles que serão concedidos 
pela empresa, teremos duas conseqüências:
– Pagamento de licença remunerada.
– Alteração do período aquisitivo, que ini-
ciar com o encerramento das férias.

b) Empregado que adquiriu direito a 
férias com número de dias igual ou 
superior ao das férias coletivas.

 Caso o empregado já tenha adquiri-
do direito a maior ou igual quantidade 
de dias do que aqueles que serão conce-
didos nas férias coletivas, não há altera-
ção do período aquisitivo. Assim, verifi-
ca-se que independentemente de com-

pletado o período aquisitivo deve o pro-
fessor ter o seu direito às férias observa-
do, pois, nesse período cessam todas as 
atividades dos docentes empregados, 
tratando-se de evidente concessão cole-
tiva de férias.

O regime de férias do professor, espe-
cialmente, obedece à CLT, aos acordos e 
convenções coletivas e às normas esta-
belecidas pela legislação de ensino asse-
gurando que o período de férias desobri-
ga o professor da presença e execução de 
suas funções nas instituições de ensino.

Desse modo, demonstra-se que as féri-
as anuais do docente não estão condicio-
nadas ao período aquisitivo anterior de 
um ano, como ocorre com outras catego-
rias de trabalhadores, pois é justamente 
da conjunção do interesses dos docentes 
e da administração das instituições que 
sejam gozadas as férias no mesmo perío-
do destinado aos alunos.
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N

para a educação

1::  carmem dotto soares de soares   |  professora

A exigência de docente 

habilitado tem sido debatida 

por professores, especialistas, 

pais, entidades sindicais, e nas 

argumentações de pessoas que 

questionam a presença do 

professor durante todo o 

processo educacional. 

Especialmente quando se trata 

de Educação Infantil, Ensino 

Profissional e EaD.

profissional

a prática, em algumas escolas 
que ofertam educação infantil, 
atendentes ou auxiliares, mui-
tas vezes apenas detentores do 

curso de Ensino fundamental, atuam dire-
tamente com as crianças em função 
docente. Em escolas que ofertam o Ensino 
profissional, técnicos exercem função 
docente, muitos com grande saber em sua 
área, mas sem qualquer formação pedagó-
gica. Já a Educação a Distância é vista por 
alguns como um estudo individualizado 
que não necessita da orientação de pro-
fessor, seja por desconhecimento da edu-
cação a distância, seja por considerar uma 
alternativa de segunda categoria incapaz 
de provocar a aprendizagem. As experiên-
cias malsucedidas levam a esse entendi-
mento.

Para avançar neste debate é necessá-
rio definir a educação que aqui está sendo 
abordada, pois a educação abrange diver-
sos processos que envolvem a pessoa 
desde o nascimento, na família, na socie-
dade até a interação com os meios de 
comunicação diariamente presentes den-
tro das casas. A família educa, pois tem 
valores e organização que de várias for-
mas dinamiza no dia-a-dia. Assim a edu-
cação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na família, na socie-
dade, na escola, no trabalho, nos movi-
mentos sociais e culturais. 

Professor:

necessário

1  Pós-graduada em História da 
Cultura pela Fapa e em História 

da Cultura do Rio Grande do Sul 
pela PUCRS.

dinâmica do meio educacional

Educação aqui é entendida como a 
educação escolar desenvolvida em insti-
tuições de Ensino, por meio do Ensino e 
estabelecida em lei. 

O processo ensinar-aprender é com-
plexo, exigindo dos profissionais o 
conhecimento pedagógico necessário 
para desenvolver todo o planejamento 
educacional, a proposta pedagógica e os 
planos de estudo, bem como avaliar todo 
o processo. 

A Lei que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional disciplina a 
educação escolar e, já em seus princípios, 
faz referência ao profissional da educa-
ção escolar e a sua valorização. Em seu 
artigo 13, estabelece as incumbências 
dos docentes: participar da elaboração da 
proposta pedagógica do estabelecimento 
de Ensino; elaborar e cumprir o plano de 
trabalho; zelar pela aprendizagem dos 
alunos; ministrar os dias letivos e horas-
aula estabelecidos; participar dos perío-
dos de planejamento e avaliação e do 
desenvolvimento profissional, entre 
outras. 

Estabelece, ao tratar da formação dos 
profissionais da educação, que devem 
atender aos objetivos dos diferentes níve-
is e modalidades de Ensino. Na realidade 
a Lei está traçando o perfil profissional 
do professor e suas atribuições na educa-
ção escolar.

As mudanças nas leis educacionais e 
as reformas das políticas educacionais 
da educação básica desenvolvidas nos 
últimos tempos a partir da Constituição 
de 1988 e da LDBEN levam à necessidade 
de ressignificar o Ensino de crianças, 
jovens e adultos a fim de sintonizar os 
processos educacionais com as formas 
contemporâneas de conviver, relacio-
nar-se com a natureza, construir e 
reconstruir as instituições sociais, pro-
duzir e distribuir bens, serviços, infor-
mações e conhecimentos e tecnologias. 
Entre as mudanças, podem-se destacar: 

integração da educação infantil e do 
Ensino médio, como etapas da educação 
básica a ser universalizada; necessidade 
do professor no processo de aprendiza-
gem do aluno; flexibilidade, descentrali-
zação e autonomia das escolas, associa-
das à avaliação dos resultados; e exigên-
cia de formação em nível superior para 
os professores de todas as etapas e moda-
lidades de Ensino.

O contexto atual traz a necessidade 
de a escola desenvolver um paradigma 
curricular no qual os alunos, não impos-
tas as diferenças, possam desenvolver 
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capacidades e constituir competências 
sendo esta um espaço de Ensino e apren-
dizagem e de enriquecimento cultural no 
qual todas as pessoas devem ser incluí-
das. As normas nacionais para a educação 
sinalizam para a flexibilização da gestão 
democrática, a afirmação da autonomia 
escolar e da diversidade curricular e pro-
põem regime de colaboração e modelo de 
gestão democrático para orientar as rela-
ções entre o centro dos sistemas e as uni-
dades escolares. A educação escolar 
passa a ter o papel fundamental para o 
desenvolvimento das pessoas e da socie-
dade, tornando-se assim fator essencial 
para favorecer as transformações sociais. 
O papel do professor no processo de Ensi-
no e aprendizagem é essencial em qual-
quer aspecto que se analise.  

Mas além das mudanças significativas 
que ocorrem na família e na sociedade, há 
as transformações científicas e tecnológi-
cas que se realizam de forma acelerada e 
que exigem novas aprendizagens, não 
somente no período de formação inicial, 
mas ao longo da vida. A comunicação oral 
e escrita convive hoje com a comunicação 
eletrônica, assim como nas várias áreas 
do conhecimento existem mudanças e 
novos elementos que devem ser incorpo-
rados ao cotidiano escolar. No mundo do 
trabalho, o conhecimento, o controle do 
meio científico e da informação são vitais 
para o desenvolvimento social e tecnoló-
gico e são recursos fundamentais para o 
desenvolvimento social.

Nesse contexto, a escola cada vez 
mais é construtora de cidadania consci-
ente e ativa, possibilitando aos alunos as 
bases culturais que lhes permitam identi-
ficar e se posicionar frente às transforma-
ções que ocorrem na sociedade e no mun-
do, além de se incorporarem de forma 

autônoma na vida produtiva e sociopolí-
tica A escola é a instituição que desen-
volve a prática educativa sistemática e 
planejada durante um período longo da 
vida das pessoas. O professor tem um 
papel estratégico no trabalho educacio-
nal, na elaboração do projeto pedagógi-
co da escola, na construção do conheci-
mento e na avaliação.

A educação básica não pode ser vista 
de forma fragmentada como uma justa-
posição de etapas, mas como uma conti-
nuidade articulada entre a educação 
infantil, o Ensino fundamental e o Ensi-
no médio, que possibilite um conjunto 
de aprendizagens e o desenvolvimento 
de capacidades que cada cidadão tem 
direito de desenvolver ao longo da vida, 
com a mediação da escola.

A educação infantil, baseada em dis-
positivo constitucional, foi incorporada 
à educação básica, conservando alguns 
elementos antigos como a terminologia 
creche e pré-escola. Nada mais equivo-
cado que conceituar a educação infantil 
como abrigo de crianças ou um processo 
fora da escola. 

A educação infantil, primeira etapa 
da educação básica, tem como finalidade 
o desenvolvimento da criança em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual 
e social.  Promove a ampliação de suas 
experiências e conhecimentos, estimu-
lando seu interesse pelo processo de 
transformação da natureza e pela convi-
vência em sociedade, até completar os 
seis anos, quando ingressa no Ensino fun-
damental. É bom lembrar que o ambiente 
escolar e a proposta pedagógica devem 
ser capazes de estimular o desenvolvi-
mento sensório-motor da criança e seu 
processo de socialização, pois essa pri-
meira etapa da educação é a base para o 

As normas nacionais 

para a Educação 

sinalizam uma 

flexibilização da 

gestão, afirmação da 

autonomia escolar e 

da diversidade 

curricular, e propõem 

um regime de 

colaboração.
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sucesso escolar no tempo posterior e tam-
bém é complementar à ação da família e 
da comunidade. A avaliação, realizada e 
devidamente registrada, é um processo de 
observação e acompanhamento do 
desenvolvimento da criança a partir dos 
objetivos propostos pela escola, sendo 
assim é um processo essencialmente qua-
litativo. 

É evidente que para essa tarefa a esco-
la necessita de um corpo docente e da sua 
atualização e formação sistemática. O 
Conselho Nacional de Educação regula-
mentou a LDBEN quanto à formação do 
professor que atua na educação infantil, 
estabelecendo o prazo até 2007 para que 
todo professor de educação infantil tenha 
a formação mínima: o curso normal e pre-
ferencialmente a licenciatura. 

O Sistema Estadual de Ensino do Rio 
Grande do Sul acompanhou o referido 
parecer federal. Hoje nenhuma institui-
ção que oferte educação infantil pode 
prescindir de professor habilitado. 

O Conselho Estadual de Educação afir-
ma: Todos os educadores que atuam na 
Educação Infantil deverão ter a formação 
mínima exigida pela Lei Federal. A forma-
ção profissional do educador é determi-
nante para a qualidade do processo edu-
cacional. Portanto, nenhuma instituição 
de Educação Infantil poderá permitir o 
ingresso de educadores sem a formação 
mínima acima referida. 

Caberá à mantenedora viabilizar, in-
clusive através de convênios, o prosse-
guimento dos estudos daqueles que já 
estão atuando sem a devida habilitação, 
tendo em vista a complementação neces-
sária, até dezembro de 2007.

A LDBEN prevê as seguintes condições 
para a educação profissional: o conheci-
mento adquirido poderá ser objeto de ava-

liação; os diplomas de curso de educação 
profissional de nível médio, quando regis-
trados, terão validade nacional. Nova-
mente estamos tratando de educação 
escolar que evidentemente não dispensa 
infraestrutura escolar, corpo docente habi-
litado e proposta pedagógica.

A Lei, no seu artigo 12, é explícita 
quando se refere às obrigações dos esta-
belecimentos de Ensino em elaborar e exe-
cutar sua proposta pedagógica, bem 
como velar pelo cumprimento do plano de 
trabalho de cada docente. Nesse sentido 
também determina em seu artigo 13 que 
os docentes deverão participar da elabo-
ração da proposta pedagógica do estabe-
lecimento de Ensino. 

A Resolução do Conselho Nacional de 
Educação que instituiu as Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Educação Profis-
sional de Nível Técnico estabelece que o 
estabelecimento de Ensino que oferte 
curso profissionalizante deve relacionar o 
pessoal docente e técnico previsto na 
legislação vigente para atender ao curso. 

O Conselho Nacional de Educação 
recebeu vários pedidos de esclarecimen-
to sobre a formação do professor que 
atua no Ensino profissional e em sua res-
posta reafirma a necessidade da forma-
ção pedagógica para todos os docentes.

O Conselho Estadual de Educação afir-
ma que o processo de solicitação de auto-
rização para o funcionamento de curso 
técnico deve conter a declaração do 
órgão regional da Secretaria da Educação 
consignando que há corpo docente dis-
ponível com titulação e/ou habilitação. 
Evidencia-se assim, na legislação vigen-
te, a necessidade de corpo docente habi-
litado para a oferta de educação profissi-
onal e a responsabilidade do administra-
dor do sistema.

O professor é 

responsável pela 

aprendizagem e 

avaliação do aluno, 

devendo participar da 

elaboração da 

Proposta Pedagógica 

e estabelecer uma 

relação com a família 

e a comunidade.
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A Educação a Distância tem sua histó-
ria desenvolvida no século passado no Bra-
sil e no mundo. Hoje ela desenvolve um 
novo conceito e forma diferenciada de ser 
ofertada, não mais como uma educação 
não-formal e individual, mas prevista na 
LDBEN e regulamentada. A EaD enfrenta 
vários obstáculos como o desconheci-
mento do tema por parte de educadores e 
de mantenedoras além de conceitos anti-
gos quanto à sua prática, o que tem preju-
dicado a sua implantação com qualidade. 
Como é uma modalidade nova, se enten-
dermos os meios que pode hoje utilizar, 
existem dificuldades na sua implementa-
ção, principalmente quanto ao pessoal 
docente.

A Educação a Distância compreende 
processos presentes nas práticas educa-
tivas tradicionais: processos de apropri-
ação de informações; estímulo ao desen-
volvimento de competências e atitudes; 
construção, pelo aluno, de conhecimen-
tos, competências e atitudes; processos 
pessoais e sociais relacionando o ensi-
nado ao aprendido e à realidade vivida 
num contexto cultural situado. A reali-
zação desses processos será garantida 
com a comunicação efetiva entre profes-
sor e aluno.

Se os processos de Ensino e de apren-
dizagem são semelhantes na Educação a 
Distância e na educação presencial, a lin-
guagem, os instrumentos e os recursos 
diferem. Também é uma estratégia educa-
tiva flexível, com estudo individualizado 
e independente, com escolha de tempo e 
local por parte do aluno, o que leva a uma 
relação professor-aluno diferenciada da 
tradicional.

A EaD é a forma de Ensino que possibi-
lita a auto-aprendizagem, com a media-
ção de recursos didáticos organizados, 

em diferentes suportes de informação 
veiculados através dos diversos meios de 
comunicação. Significa optar por formas 
de Ensino que exigem esforço e adapta-
ção com investimentos em infraestrutu-
ra de comunicação e informação, organi-
zação de equipes multidisciplinares, 
ampliação do acervo das bibliotecas e 
acesso a bibliotecas virtuais e mecanis-
mos de acompanhamento e avaliação 
das ações desenvolvidas. 

É importante afirmar que a Educação 
a Distância, propiciando a auto-
aprendizagem por intermédio dos meios 
de comunicação variados, não ocorre 
sem compromisso de acompanhamento 
do desempenho do aluno por parte do 
professor que planeja e elabora a situa-
ção de Ensino. Como o curso é não pre-
sencial, em muitos momentos há a sepa-
ração aluno-professor desde o estudo 
individualizado à assistência de siste-
mas organizados de recepção. É necessá-
rio prever esquemas de acompanhamen-
to do aluno, instâncias às quais recorra, 
sejam estas por meios de comunicação 
dos mais simples, mensagens, cartas, até 
os mais sofisticados, e o acompanha-
mento por um profissional. Em geral  é o 
tutor que realiza essa tarefa, o que tem 
suscitado dúvidas. Esse profissional tem 
como função atender o aluno em suas 
dificuldades, motivá-lo, orientar as suas 
atividades, supervisionar suas tarefas. 
Ele não substitui o professor, pois não 
exerce a função docente. 

A instituição de Ensino deve ter uma 
equipe multidisciplinar, constituída por 
professores e outros profissionais confor-
me regulamentam as normas de Ensino. A 
equipe multidisciplinar tem as atribui-
ções de desenvolver os fundamentos teó-
ricos do projeto, elaborar os conteúdos 

A história da EaD 

começa no século 

passado. Hoje, se 

desenvolve um novo 

conceito, e sua oferta 

se dá de forma 

diferenciada, não 

mais como uma 

educação não-formal 

e individual, mas 

regulamentada.
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curriculares do curso e o material didático, 
avaliar o material didático, motivar, orien-
tar, acompanhar e avaliar os alunos e se 
auto-avaliar como profissionais dessa 
modalidade. Essa equipe deve ser constitu-
ída por profissionais habilitados e capaci-
tados para a Educação a Distância.

Assim conclui-se que o aluno é acom-
panhado nos diferentes momentos dos 
processos de Ensino e de aprendizagem. O 
corpo docente da instituição de Ensino 
com qualificação para o trabalho em edu-
cação a distância, com professores, devi-
damente habilitados, titulares dos com-
ponentes curriculares que compõem o cur-
rículo do curso.

Por ser sistemática, a avaliação é 
essencial ao projeto. A avaliação realiza-
da ao longo do processo permite ao pro-
fessor a análise do desenvolvimento do 
aluno, possibilitando-lhe reformular o 
programa do curso para melhor adequá-lo 
às características de seus alunos.

A análise da exigência de corpo 
docente em estabelecimentos de educa-
ção escolar que ofertam a Educação Bási-
ca e a Educação Profissional demonstra 

que a legislação educacional vigente esta-
belece como princípio que o docente deve 
ser titulado, isto é, com formação peda-
gógica. 

A função do professor, a competência 
e também a sua formação estão claramen-
te definidas. O professor é responsável 
pela aprendizagem do aluno, devendo par-
ticipar da elaboração da Proposta Peda-
gógica, avaliar o aluno e estabelecer a 
relação com a família e a comunidade.  

A docência é tarefa específica do pro-
fessor e sua formação e capacitação são 
essenciais para o desenvolvimento de uma 
educação de qualidade em qualquer nível.

Todos aqueles que atuam na educação 
devem ter ciência de que a educação esco-
lar é construtora do conhecimento e tam-
bém da cidadania, o que pressupõe o 
desenvolvimento de hierarquia de valo-
res. Um valor crucial para a sociedade é o 
cumprimento das leis que regem o país 
nas quais a constituição é a maior e as 
demais daí de correm. É no cumprimento 
das leis, na defesa de uma escola com 
corpo docente titulado, que se baseia a 
educação de qualidade.

A função do 

professor, a 

competência e 

também a sua 

formação estão 

claramente 

definidas.

junho 2008 junho 2008



26REVISTA TEXTUAL

A Educação a Distância tem sua histó-
ria desenvolvida no século passado no Bra-
sil e no mundo. Hoje ela desenvolve um 
novo conceito e forma diferenciada de ser 
ofertada, não mais como uma educação 
não-formal e individual, mas prevista na 
LDBEN e regulamentada. A EaD enfrenta 
vários obstáculos como o desconheci-
mento do tema por parte de educadores e 
de mantenedoras além de conceitos anti-
gos quanto à sua prática, o que tem preju-
dicado a sua implantação com qualidade. 
Como é uma modalidade nova, se enten-
dermos os meios que pode hoje utilizar, 
existem dificuldades na sua implementa-
ção, principalmente quanto ao pessoal 
docente.

A Educação a Distância compreende 
processos presentes nas práticas educa-
tivas tradicionais: processos de apropri-
ação de informações; estímulo ao desen-
volvimento de competências e atitudes; 
construção, pelo aluno, de conhecimen-
tos, competências e atitudes; processos 
pessoais e sociais relacionando o ensi-
nado ao aprendido e à realidade vivida 
num contexto cultural situado. A reali-
zação desses processos será garantida 
com a comunicação efetiva entre profes-
sor e aluno.

Se os processos de Ensino e de apren-
dizagem são semelhantes na Educação a 
Distância e na educação presencial, a lin-
guagem, os instrumentos e os recursos 
diferem. Também é uma estratégia educa-
tiva flexível, com estudo individualizado 
e independente, com escolha de tempo e 
local por parte do aluno, o que leva a uma 
relação professor-aluno diferenciada da 
tradicional.

A EaD é a forma de Ensino que possibi-
lita a auto-aprendizagem, com a media-
ção de recursos didáticos organizados, 

em diferentes suportes de informação 
veiculados através dos diversos meios de 
comunicação. Significa optar por formas 
de Ensino que exigem esforço e adapta-
ção com investimentos em infraestrutu-
ra de comunicação e informação, organi-
zação de equipes multidisciplinares, 
ampliação do acervo das bibliotecas e 
acesso a bibliotecas virtuais e mecanis-
mos de acompanhamento e avaliação 
das ações desenvolvidas. 

É importante afirmar que a Educação 
a Distância, propiciando a auto-
aprendizagem por intermédio dos meios 
de comunicação variados, não ocorre 
sem compromisso de acompanhamento 
do desempenho do aluno por parte do 
professor que planeja e elabora a situa-
ção de Ensino. Como o curso é não pre-
sencial, em muitos momentos há a sepa-
ração aluno-professor desde o estudo 
individualizado à assistência de siste-
mas organizados de recepção. É necessá-
rio prever esquemas de acompanhamen-
to do aluno, instâncias às quais recorra, 
sejam estas por meios de comunicação 
dos mais simples, mensagens, cartas, até 
os mais sofisticados, e o acompanha-
mento por um profissional. Em geral  é o 
tutor que realiza essa tarefa, o que tem 
suscitado dúvidas. Esse profissional tem 
como função atender o aluno em suas 
dificuldades, motivá-lo, orientar as suas 
atividades, supervisionar suas tarefas. 
Ele não substitui o professor, pois não 
exerce a função docente. 

A instituição de Ensino deve ter uma 
equipe multidisciplinar, constituída por 
professores e outros profissionais confor-
me regulamentam as normas de Ensino. A 
equipe multidisciplinar tem as atribui-
ções de desenvolver os fundamentos teó-
ricos do projeto, elaborar os conteúdos 

A história da EaD 

começa no século 

passado. Hoje, se 

desenvolve um novo 

conceito, e sua oferta 

se dá de forma 

diferenciada, não 

mais como uma 

educação não-formal 

e individual, mas 

regulamentada.

27 REVISTA TEXTUAL

curriculares do curso e o material didático, 
avaliar o material didático, motivar, orien-
tar, acompanhar e avaliar os alunos e se 
auto-avaliar como profissionais dessa 
modalidade. Essa equipe deve ser constitu-
ída por profissionais habilitados e capaci-
tados para a Educação a Distância.

Assim conclui-se que o aluno é acom-
panhado nos diferentes momentos dos 
processos de Ensino e de aprendizagem. O 
corpo docente da instituição de Ensino 
com qualificação para o trabalho em edu-
cação a distância, com professores, devi-
damente habilitados, titulares dos com-
ponentes curriculares que compõem o cur-
rículo do curso.

Por ser sistemática, a avaliação é 
essencial ao projeto. A avaliação realiza-
da ao longo do processo permite ao pro-
fessor a análise do desenvolvimento do 
aluno, possibilitando-lhe reformular o 
programa do curso para melhor adequá-lo 
às características de seus alunos.

A análise da exigência de corpo 
docente em estabelecimentos de educa-
ção escolar que ofertam a Educação Bási-
ca e a Educação Profissional demonstra 

que a legislação educacional vigente esta-
belece como princípio que o docente deve 
ser titulado, isto é, com formação peda-
gógica. 

A função do professor, a competência 
e também a sua formação estão claramen-
te definidas. O professor é responsável 
pela aprendizagem do aluno, devendo par-
ticipar da elaboração da Proposta Peda-
gógica, avaliar o aluno e estabelecer a 
relação com a família e a comunidade.  

A docência é tarefa específica do pro-
fessor e sua formação e capacitação são 
essenciais para o desenvolvimento de uma 
educação de qualidade em qualquer nível.

Todos aqueles que atuam na educação 
devem ter ciência de que a educação esco-
lar é construtora do conhecimento e tam-
bém da cidadania, o que pressupõe o 
desenvolvimento de hierarquia de valo-
res. Um valor crucial para a sociedade é o 
cumprimento das leis que regem o país 
nas quais a constituição é a maior e as 
demais daí de correm. É no cumprimento 
das leis, na defesa de uma escola com 
corpo docente titulado, que se baseia a 
educação de qualidade.

A função do 

professor, a 

competência e 

também a sua 

formação estão 

claramente 

definidas.

junho 2008 junho 2008



1
 

m
ad

al
en

a 
g

u
as

co
 p

ei
xo

to
 |

  P
ro

fe
ss

or
a

*
 Doutora em Educação 
Pela PUCSP. Diretora 
Geral do Centro de 
Educação da PUCSP. 
Coordenadora Geral da 
CONTEE

Uma década de LDBEN

Panorama Histórico da construção e 
promulgação da LDBEN

A preocupação com a educação no âmbi-
to de um projeto democrático e como parte 
do projeto político de Estado e da sociedade 
é muito recente em nosso país, pois somen-
te ocorreu no século XX.

A idéia da constituição de políticas edu-
cacionais liga-se ao surgimento de projetos 
até antagônicos que, tendo em vista diferen-
tes composições do poder de Estado e do 
Controle institucional político e econômico, 

Para entendermos o caráter histórico e a concebem, no entanto, a educação como 
abrangência de uma lei como a Lei de Dire- área social e as políticas educacionais como 
trizes e Bases da Educação Nacional é uma das modalidades das políticas sociais 
necessário destacar dois aspectos: o primei- de Estado. 
ro é que, no Brasil, a construção de leis de A relação democracia e o avanço de polí-
Estado com grande abrangência como a ticas sociais no âmbito do Estado é estreita. 
LDBEN somente ocorreram em períodos de No Brasil, em toda a nossa história, tivemos 
democracia; e o segundo, que as políticas poucos momentos de democracia (o mais 
educacionais, por estarem diretamente rela- longo período de democracia sem interrup-
cionadas às concepções e disputas de pro- ção é o atual, que se iniciou com a derruba-
jetos políticos e econômicos de país, sem- da da ditadura militar no final da década de 
pre possuem como pano de fundo intensa 80) a história da elaboração e promulgação 
disputa.  de amplas políticas educacionais tem como 
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Resumo  Para uma avaliação da LDBEN será necessário destacar elementos 
fundamentais relacionados ao entendimento das particularidades que envolvem a 
construção política dessa lei e a sua aplicabilidade desde a homologação: o panorama 
histórico da construção e promulgação da lei, o esvaziamento do seu caráter de Lei 
Magna da Educação, a importância de um sistema nacional e um sintético levantamen-
to do que precisaria ser alterado na lei.
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E N S A I O Uma década de LDBEN

base esses poucos períodos democráticos. cação, mas a permissão constitucional para 
Por esse motivo, o Brasil somente teve a sua que esse setor agisse como qualquer 
primeira LDBEN em 1961. empresa, utilizando-se da educação para 

Com um curto período democrático aferir lucros, sem exigência de padrão de 
(1946-1964) apareceram os primeiros resul- qualidade e sem regulamentação legal e fis-
tados de mudanças na política educacional, calização por parte do Estado para garantir 
diminuindo nesse período os índices de anal- a qualidade. 
fabetismo e aumentando a escolarização A única exigência colocada na Constitui-
em todos os níveis. Em 1948, o ministro Cle- ção Brasileira (art. 209) é que essas empre-
mente Mariani enviou ao Congresso um pro- sas respeitem a legislação educacional naci-
jeto de LDBEN que somente foi sancionado onal, o que não tem sido nenhum problema 
em 1961, depois de intensas disputas de para o setor empresarial, uma vez que os 
interesses1. seus representantes no governo agiram e 

Essa Lei foi promulgada em 1961 e o agem politicamente para que a legislação da 
seu texto expressava a disputa política da educação em todos os níveis e modalidades 
época. Não teve tempo de ser aplicada, permaneça a mais flexível e menos exigente 
uma vez que, em 1964, um golpe militar mer- possível.
gulha o país em duas décadas de regime de A Constituição Brasileira de 1988 coloca 
exceção. a necessidade de regulamentação dos capí-

A ditadura militar coloca fim à democra- tulos referentes à educação através da ela-
cia e intensifica uma política de defesa dos boração de uma Lei de Diretrizes e Bases e 
interesses do capital monopolista e financei- a necessidade de se organizar e promulgar 
ro, de concentração de renda e de repressão um Plano Nacional de Educação.
e controle político-ideológico. Durante o período de debate da nova 

O período de luta geral pela redemocrati- Constituição formou-se, com o objetivo de 
zação da sociedade brasileira colocou mais defender o direito à educação pública, um 
uma vez a educação na ordem do dia, tra- Fórum nacional formado por entidades de 
zendo uma nova organicidade ao movimen- educação, por intelectuais e parlamentares 
to docente e a reativação organizativa do democráticos e progressistas, cujo foco cen-
movimento estudantil. Os movimentos soci- tral era garantir na Constituição brasileira os 
ais dos trabalhadores no campo educacio- princípios de uma educação democrática, 
nal engrossaram a luta contra o analfabetis- inclusiva e de qualidade e também o fortale-
mo, pela democratização da educação e por cimento da educação pública gratuita uni-
um amplo acesso à escola pública de quali- versalizada como dever do Estado e direito 
dade social. Esses movimentos democráti- do cidadão.
cos clamavam por uma Assembléia Consti- Esse Fórum continuou atuando após a 
tuinte que escrevesse uma nova Constitui- promulgação da Constituição cidadã de 
ção baseada em princípios democráticos, 1988 e se empenhou na elaboração da nova 
fortalecimento da soberania nacional e Lei de Diretrizes e Bases da educação naci-
garantidora dos direitos sociais para todos onal, culminando num texto de lei que foi bati-
os cidadãos brasileiros.  zada por LDBEN democrática.

Durante a Assembléia Constituinte, o Foi muito intricado e longo (oito anos) o 
lobby privatista obteve uma importante vitó- embate pela aprovação da nova Lei de Dire-
ria que irá orientar de forma marcante toda a trizes e Bases, o texto construído pelo 
política educacional brasileira até os dias Fórum Nacional em Defesa da Escola Públi-
atuais. ca foi derrotado, e os dois projetos apresen-

Pela primeira vez em nossa história, a tados em substituição no parlamento brasi-
regulamentação do caráter jurídico das insti- leiro também. 
tuições de ensino coloca de forma inequívo- O Texto aprovado e homologado em 
ca a possibilidade da existência de institui- 1996 não foi produto do debate democrático 
ções privadas educacionais com fins mera- nem representou os acordos construídos no 
mente lucrativos e reguladas apenas pelas parlamento em todo o período de debate e 
chamadas leis de mercado (art. 209). tramitação da matéria. O Texto de lei aprova-

O que se implementou no âmbito da edu- do foi construído pelo então parlamentar 
cação no Brasil não foi a concessão do Esta- Darcy Ribeiro que, sob o argumento de que 
do de um direito ao setor empresarial de edu- a Lei de Diretrizes e Bases precisava ser con-
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movimento estudantil. Os movimentos soci- tral era garantir na Constituição brasileira os 
ais dos trabalhadores no campo educacio- princípios de uma educação democrática, 
nal engrossaram a luta contra o analfabetis- inclusiva e de qualidade e também o fortale-
mo, pela democratização da educação e por cimento da educação pública gratuita uni-
um amplo acesso à escola pública de quali- versalizada como dever do Estado e direito 
dade social. Esses movimentos democráti- do cidadão.
cos clamavam por uma Assembléia Consti- Esse Fórum continuou atuando após a 
tuinte que escrevesse uma nova Constitui- promulgação da Constituição cidadã de 
ção baseada em princípios democráticos, 1988 e se empenhou na elaboração da nova 
fortalecimento da soberania nacional e Lei de Diretrizes e Bases da educação naci-
garantidora dos direitos sociais para todos onal, culminando num texto de lei que foi bati-
os cidadãos brasileiros.  zada por LDBEN democrática.

Durante a Assembléia Constituinte, o Foi muito intricado e longo (oito anos) o 
lobby privatista obteve uma importante vitó- embate pela aprovação da nova Lei de Dire-
ria que irá orientar de forma marcante toda a trizes e Bases, o texto construído pelo 
política educacional brasileira até os dias Fórum Nacional em Defesa da Escola Públi-
atuais. ca foi derrotado, e os dois projetos apresen-

Pela primeira vez em nossa história, a tados em substituição no parlamento brasi-
regulamentação do caráter jurídico das insti- leiro também. 
tuições de ensino coloca de forma inequívo- O Texto aprovado e homologado em 
ca a possibilidade da existência de institui- 1996 não foi produto do debate democrático 
ções privadas educacionais com fins mera- nem representou os acordos construídos no 
mente lucrativos e reguladas apenas pelas parlamento em todo o período de debate e 
chamadas leis de mercado (art. 209). tramitação da matéria. O Texto de lei aprova-

O que se implementou no âmbito da edu- do foi construído pelo então parlamentar 
cação no Brasil não foi a concessão do Esta- Darcy Ribeiro que, sob o argumento de que 
do de um direito ao setor empresarial de edu- a Lei de Diretrizes e Bases precisava ser con-
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cisa, apresentou um texto que ignorava pode ser regulado diferentemente para o 
quase todos os princípios e orientações con- setor publico e privado. No entanto, no Bra-
tidas no texto da LDBEN democrática. sil, todas as leis mais gerais da educação 

O pano de fundo do embate pela cons- nacional construídas nesse período expres-
trução da lei mobilizou poderosas forças, de sam essa orientação.       
um lado os diferentes sujeitos históricos do A LDBEN, na sua totalidade, trata de 
Fórum em Defesa da escola Pública, de forma diferenciada o setor público e o priva-
outro o lobby dos interesses privados que do, porém, é no capítulo da Educação Supe-
lutavam por uma lei que não regulamentas- rior – que sofreria uma expansão nunca vista 
se a educação privada e contra a constitui- na década de 90 – que a orientação privatis-
ção na lei de um Sistema Nacional de Edu- ta do projeto neoliberal é mais evidente.   
cação que fosse o articulador de todos os O capítulo da Educação Superior da 
níveis e setores da educação. Esse embate LDBEN Formaliza a existência em cinco 
que durou por oito anos ocorreu numa con- tipos básicos de instituições de ensino supe-
juntura que se alterava substancialmente. rior, qualificando-as em: universidades, cen-

 Se a panorama político da década de 80 tros universitários, faculdades integradas, 
foi marcado pelo processo de redemocrati- faculdades isoladas e institutos superiores 
zação do país, o da década de 90 foi o de ou escolas superiores. Cria ainda um contra-
implantação do projeto neoliberal no país, senso quando pressupõe as universidades 
que tem como princípios basilares a concep- por área de saber e de universidades ape-
ção do Estado Mínimo, as privatizações da nas de ensino, dissociando de forma propo-
infra-estrutura e de direitos, o domínio dos sital o ensino, a pesquisa e a extensão na 
interesses do capital financeiro sobre o pro- Educação Superior.
dutivo, a desregulamentação do trabalho e a A autonomia universitária, como impor-
transformação dos direitos sociais (saúde, tante princípio constitucional, passa a ser 
educação, previdência) em serviços não- aplicada segundo o entendimento dos 
exclusivos do Estado, privatizando esses empresários da educação, como possibili-
direitos e os transformando em mercadorias. dade de liberalidade total para a criação de 
Foi um período de ataque declarado à luta novos cursos, e formatação dos "tradiciona-
pela preservação de direitos e aos sujeitos is", diminuindo o tempo de formação e crian-
organizadores dessa luta (sindicatos, movi- do cursos com pouco conteúdo teórico e de 
mentos sociais e partidos políticos progres- baixa qualidade.
sistas).       A autonomia universitária é entendida 

O balanço que fazemos é que a Lei de pelo setor empresarial como elemento funda-
Diretrizes e Bases aprovada é proposital- mental contra qualquer possível ingerência 
mente ambígua no que diz respeito ao do Estado e do Governo ou da sociedade em 
padrão de qualidade única para o ensino pri- suas empresas. A LDBEN, ao ser vaga quan-
vado e público, a democratização das insti- to à regulamentação da autonomia universi-
tuições de ensino e quanto às exigências de tária, fortalece uma relação defeituosa entre 
plano de carreira e contrato dos professores. mantenedoras e mantidas. Na verdade, ao 
Apesar de apresentar alguns avanços, por não regular de forma clara a questão da auto-
não apontar a necessidade de constituição nomia, fortaleceu a autonomia da mantene-
de um Sistema Nacional Articulado da Edu- dora e não da mantida (instituição universitá-
cação Nacional, divide as responsabilida- ria) como manda a Constituição brasileira.       
des da educação com os sistemas estadua- A exigência de uma gestão democrática 
is e municipais sem metas e diretrizes bási- dos rumos acadêmicos e administrativos e a 
cas nacionais, permitindo que os entes fede- existência e o funcionamento de órgãos cole-
rados organizem suas políticas de governo giados representam para os empresários da 
de forma totalmente desarticulada e sem educação uma intervenção inadmissível em 
precisar responder aos princípios e metas suas empresas, e por esse motivo a LDB 
nacionais. quando trata dessas questões levanta exi-

Por tratar as exigências ao setor público gências de funcionamento democrático ape-
e privado de forma diferente, institui de nas às instituições públicas estatais.
forma clara uma distinção que é inadmissí- Assim a autonomia universitária não foi 
vel a uma concepção de educação como um implementada no Brasil da maneira como 
direito social, pois como direito universal não deveria, ou seja, não veio acompanhada da 
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cobrança do papel social das instituições O Plano Nacional de Educação (Lei 
nem da exigência de mudanças democráti- 10.172/2001) desconsiderando as propos-
cas em suas estruturas de decisão que pos- tas contidas no PNE da sociedade brasileira 
sibilitassem a participação da comunidade elaborado democraticamente no II CONED 
interna e externa na definição de seus (Congresso Nacional da Educação - 1998), 
rumos. O preceito constitucional da autono- além de refletir as anomalias contidas na 
mia universitária, principal elemento de reco- LDBEN, reforça que a política de expansão 
nhecimento do papel diferenciado que pos- do ensino superior no país ocorrerá prefe-
suem as universidades para o país, não ser- rencialmente através da ampliação das 
viu para uma mudança de qualidade da edu- vagas nas instituições privadas.
cação universitária.      No PNE (Plano Nacional de Educação-lei 

A LDBEN (Lei 9.394) dos artigos 43 a 57, 10.172/2001) as quatro principais metas que 
que regem o ensino superior, é vaga e omis- apontavam para um avanço e fortalecimento 
sa no que regulamentaria um padrão de qua- da Educação Superior pública foram vetadas 
lidade único e extremamente precisa e deta- pelo então presidente Fernando Henrique 
lhista no que se refere à consolidação de Cardoso: a que estabelecia uma oferta de 
uma estrutura do ensino superior que vem vagas nunca inferior a 40% no Ensino Superi-
sendo questionada historicamente pelas or público, a que criava um Fundo de Manu-
associações docentes e discentes em todo tenção e Desenvolvimento do Ensino Superi-
o país. or de pelo menos 75% dos recursos da união, 

E, na Educação Básica, trata de forma vinculados à manutenção e expansão da 
diferente os níveis de ensino, propondo uni- rede de instituições federais, a que ampliava 
versalização e obrigatoriedade apenas ao o acesso ao crédito educativo e por fim a que 
ensino fundamental, deixando a Educação ampliava o financiamento público à pesquisa 
Infantil e Média de fora de uma política de científica e tecnológica, triplicando em dez 
direitos. Apesar de trazer importantes indi- anos os recursos atualmente destinados a 
cações sobre o magistério, é vaga na forma- essa finalidade.  
tação de indicadores sobre a formação e Mantém metas de Universalização do 
valorização dos profissionais de educação. acesso apenas ao Ensino Fundamental 

A LDBEN aprovada inverte ainda o que excluindo o Ensino médio e Infantil e, apesar 
consta na Constituição Brasileira, de que a de estabelecer metas quanto à formação do 
Educação é um direito e dever do Estado e magistério, não apresenta plano claro de res-
da família. Na LBDE Nesse princípio vem ponsabilização, nem para os sistemas esta-
alterado, constando que a educação é um duais de educação nem ao sistema federal.   
direito e obrigação da família e do Estado. A privatização da educação e a sua 

O que a LBDEN referenda com essa transformação em serviço orientaram as 
inversão é a idéia de que não sendo a família políticas públicas tanto para as instituições 
capaz de prover a educação de seus mem- públicas como privadas e foi sendo construí-
bros é que o Estado deve se responsabilizar, da através de um conjunto de leis e por um 
este é um claro princípio privatista contido número absurdo de portarias que, pouco a 
na Lei Magna da educação nacional.   pouco, desestruturaram a educação nacio-
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cisa, apresentou um texto que ignorava pode ser regulado diferentemente para o 
quase todos os princípios e orientações con- setor publico e privado. No entanto, no Bra-
tidas no texto da LDBEN democrática. sil, todas as leis mais gerais da educação 

O pano de fundo do embate pela cons- nacional construídas nesse período expres-
trução da lei mobilizou poderosas forças, de sam essa orientação.       
um lado os diferentes sujeitos históricos do A LDBEN, na sua totalidade, trata de 
Fórum em Defesa da escola Pública, de forma diferenciada o setor público e o priva-
outro o lobby dos interesses privados que do, porém, é no capítulo da Educação Supe-
lutavam por uma lei que não regulamentas- rior – que sofreria uma expansão nunca vista 
se a educação privada e contra a constitui- na década de 90 – que a orientação privatis-
ção na lei de um Sistema Nacional de Edu- ta do projeto neoliberal é mais evidente.   
cação que fosse o articulador de todos os O capítulo da Educação Superior da 
níveis e setores da educação. Esse embate LDBEN Formaliza a existência em cinco 
que durou por oito anos ocorreu numa con- tipos básicos de instituições de ensino supe-
juntura que se alterava substancialmente. rior, qualificando-as em: universidades, cen-

 Se a panorama político da década de 80 tros universitários, faculdades integradas, 
foi marcado pelo processo de redemocrati- faculdades isoladas e institutos superiores 
zação do país, o da década de 90 foi o de ou escolas superiores. Cria ainda um contra-
implantação do projeto neoliberal no país, senso quando pressupõe as universidades 
que tem como princípios basilares a concep- por área de saber e de universidades ape-
ção do Estado Mínimo, as privatizações da nas de ensino, dissociando de forma propo-
infra-estrutura e de direitos, o domínio dos sital o ensino, a pesquisa e a extensão na 
interesses do capital financeiro sobre o pro- Educação Superior.
dutivo, a desregulamentação do trabalho e a A autonomia universitária, como impor-
transformação dos direitos sociais (saúde, tante princípio constitucional, passa a ser 
educação, previdência) em serviços não- aplicada segundo o entendimento dos 
exclusivos do Estado, privatizando esses empresários da educação, como possibili-
direitos e os transformando em mercadorias. dade de liberalidade total para a criação de 
Foi um período de ataque declarado à luta novos cursos, e formatação dos "tradiciona-
pela preservação de direitos e aos sujeitos is", diminuindo o tempo de formação e crian-
organizadores dessa luta (sindicatos, movi- do cursos com pouco conteúdo teórico e de 
mentos sociais e partidos políticos progres- baixa qualidade.
sistas).       A autonomia universitária é entendida 

O balanço que fazemos é que a Lei de pelo setor empresarial como elemento funda-
Diretrizes e Bases aprovada é proposital- mental contra qualquer possível ingerência 
mente ambígua no que diz respeito ao do Estado e do Governo ou da sociedade em 
padrão de qualidade única para o ensino pri- suas empresas. A LDBEN, ao ser vaga quan-
vado e público, a democratização das insti- to à regulamentação da autonomia universi-
tuições de ensino e quanto às exigências de tária, fortalece uma relação defeituosa entre 
plano de carreira e contrato dos professores. mantenedoras e mantidas. Na verdade, ao 
Apesar de apresentar alguns avanços, por não regular de forma clara a questão da auto-
não apontar a necessidade de constituição nomia, fortaleceu a autonomia da mantene-
de um Sistema Nacional Articulado da Edu- dora e não da mantida (instituição universitá-
cação Nacional, divide as responsabilida- ria) como manda a Constituição brasileira.       
des da educação com os sistemas estadua- A exigência de uma gestão democrática 
is e municipais sem metas e diretrizes bási- dos rumos acadêmicos e administrativos e a 
cas nacionais, permitindo que os entes fede- existência e o funcionamento de órgãos cole-
rados organizem suas políticas de governo giados representam para os empresários da 
de forma totalmente desarticulada e sem educação uma intervenção inadmissível em 
precisar responder aos princípios e metas suas empresas, e por esse motivo a LDB 
nacionais. quando trata dessas questões levanta exi-

Por tratar as exigências ao setor público gências de funcionamento democrático ape-
e privado de forma diferente, institui de nas às instituições públicas estatais.
forma clara uma distinção que é inadmissí- Assim a autonomia universitária não foi 
vel a uma concepção de educação como um implementada no Brasil da maneira como 
direito social, pois como direito universal não deveria, ou seja, não veio acompanhada da 
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cobrança do papel social das instituições O Plano Nacional de Educação (Lei 
nem da exigência de mudanças democráti- 10.172/2001) desconsiderando as propos-
cas em suas estruturas de decisão que pos- tas contidas no PNE da sociedade brasileira 
sibilitassem a participação da comunidade elaborado democraticamente no II CONED 
interna e externa na definição de seus (Congresso Nacional da Educação - 1998), 
rumos. O preceito constitucional da autono- além de refletir as anomalias contidas na 
mia universitária, principal elemento de reco- LDBEN, reforça que a política de expansão 
nhecimento do papel diferenciado que pos- do ensino superior no país ocorrerá prefe-
suem as universidades para o país, não ser- rencialmente através da ampliação das 
viu para uma mudança de qualidade da edu- vagas nas instituições privadas.
cação universitária.      No PNE (Plano Nacional de Educação-lei 

A LDBEN (Lei 9.394) dos artigos 43 a 57, 10.172/2001) as quatro principais metas que 
que regem o ensino superior, é vaga e omis- apontavam para um avanço e fortalecimento 
sa no que regulamentaria um padrão de qua- da Educação Superior pública foram vetadas 
lidade único e extremamente precisa e deta- pelo então presidente Fernando Henrique 
lhista no que se refere à consolidação de Cardoso: a que estabelecia uma oferta de 
uma estrutura do ensino superior que vem vagas nunca inferior a 40% no Ensino Superi-
sendo questionada historicamente pelas or público, a que criava um Fundo de Manu-
associações docentes e discentes em todo tenção e Desenvolvimento do Ensino Superi-
o país. or de pelo menos 75% dos recursos da união, 

E, na Educação Básica, trata de forma vinculados à manutenção e expansão da 
diferente os níveis de ensino, propondo uni- rede de instituições federais, a que ampliava 
versalização e obrigatoriedade apenas ao o acesso ao crédito educativo e por fim a que 
ensino fundamental, deixando a Educação ampliava o financiamento público à pesquisa 
Infantil e Média de fora de uma política de científica e tecnológica, triplicando em dez 
direitos. Apesar de trazer importantes indi- anos os recursos atualmente destinados a 
cações sobre o magistério, é vaga na forma- essa finalidade.  
tação de indicadores sobre a formação e Mantém metas de Universalização do 
valorização dos profissionais de educação. acesso apenas ao Ensino Fundamental 

A LDBEN aprovada inverte ainda o que excluindo o Ensino médio e Infantil e, apesar 
consta na Constituição Brasileira, de que a de estabelecer metas quanto à formação do 
Educação é um direito e dever do Estado e magistério, não apresenta plano claro de res-
da família. Na LBDE Nesse princípio vem ponsabilização, nem para os sistemas esta-
alterado, constando que a educação é um duais de educação nem ao sistema federal.   
direito e obrigação da família e do Estado. A privatização da educação e a sua 

O que a LBDEN referenda com essa transformação em serviço orientaram as 
inversão é a idéia de que não sendo a família políticas públicas tanto para as instituições 
capaz de prover a educação de seus mem- públicas como privadas e foi sendo construí-
bros é que o Estado deve se responsabilizar, da através de um conjunto de leis e por um 
este é um claro princípio privatista contido número absurdo de portarias que, pouco a 
na Lei Magna da educação nacional.   pouco, desestruturaram a educação nacio-
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nal e pública, estruturando um "novo" mode- Educação Básica, apenas uma, a referente 
lo mais acentuadamente privatista e antide- às diretrizes curriculares propostas pelo 
mocrático de educação. MEC, tem caráter deliberativo, enfraquecen-

As instituições públicas, tanto de Educa- do na Educação Básica o princípio de uma 
ção Superior como de Educação Básica, regulamentação nacional e fortalecendo a 
receberam nesse período o mínimo para a regulamentação estadual sem uma orienta-
sua manutenção, e coube a elas a procura de ção nacional articuladora.
um modelo e gestão que cortasse custos No que diz respeito à Câmara de Educa-
e/ou promovesse convênios e outros meios ção Superior, o movimento da lei é inverso. 
de prover as necessidades básicas para exer- Das nove atribuições, cinco delas têm cará-
cer o seu papel. Dessas instituições foi exigi- ter deliberativo: diretrizes curriculares para 
do ainda um padrão de gestão, que impediu os cursos de graduação; reconhecimento de 
concursos, incentivou a contratação de pro- cursos e habilitações; autorização, credenci-
fessores temporários recém-formados, e até amento e recredenciamento de instituições; 
não formados, como quadro provisório em estatutos das universidades e regimento de 
caráter de substituição. instituições não-universitárias.

Desvalorizou de todas as formas o magis- Essa mesma lei, ao tratar da composi-
tério da educação pública, fator primordial, ção do Conselho Nacional de Educação, 
não único, dos péssimos resultados de quali- desconsiderou todas as propostas levanta-
dade apresentados pelas escolas de Educa- das pelo Fórum de Defesa da Educação 
ção Básica públicas em todo o país. Pública e da LDB Democrática, que propu-

Nas Instituições de Educação Superior nha um Conselho Nacional com composição 
públicas, apesar do grande sucateamento ampla e representativa.  
ocorrido nesse período a qualidade no geral Ou seja, como nessa lei se articula a 
se manteve por um lado devido à resistência composição do Conselho com suas atribui-
e à luta empreendida pelos docentes e técni- ções, ela buscou garantir que na Educação 
cos administrativos e, por outro, em grande Superior as decisões sobre a expansão e 
medida pela manutenção da estreita associa- características dessa expansão de orienta-
ção nessas instituições da relação entre ensi- ção privatista e sem qualidade, como 
no, pesquisa e extensão, fator fundamental demonstrou a história, ficassem centraliza-
para a qualidade da formação superior. das no Conselho Nacional de Educação o 

Para terminar este breve panorama his- qual, devido a sua composição, foi monta-
tórico acrescento para reflexão ainda uma do para dar legitimidade a esse tipo de 
questão considerada no mínimo curiosa por expansão.      
Dermeval Saviani no Livro Da nova LDB ao A Lei 9.192 aprovada em 1995 e que 
Novo Plano Nacional de Educação: Por uma regulamenta a escolha dos dirigentes Uni-
outra política Educacional (1999).  O autor versitários não trata da escolha de dirigentes 
nos chama a atenção para o fato de que a nas Instituições privadas Universitárias; 
LDB ainda não tinha sido aprovada mas já trata somente da escolha nas Instituições 
estava sendo regulamentada. Públicas, ferindo como já dissemos o princí-

Em 24 de novembro de 1995 era aprova- pio constitucional da autonomia Universitá-
da a Lei 9.131 alterando os artigos da Lei ria que na Constituição não faz distinção 
4.024/61, relativos às atribuições da União para as Instituições Públicas e Privadas.
e, especialmente, ao Conselho Nacional de Ou seja, o que o Professor Saviani pro-
Educação; e em 21 de dezembro de 1995 curou evidenciar é que a lei de Diretrizes 
aprova-se também a Lei 9.192 que regula- Nacionais aprovada em 1996 já estava 
menta a forma de escolha dos dirigentes de sendo regulamentada em 1995, e esse fato 
instituições de Ensino Superior. estranho somente pode ser explicado por 

A Primeira Lei (9.131) fortalece a idéia dois pressupostos: o primeiro refere-se à 
contida na LDB de que cabe à União a coor- necessidade de formatar as leis o mais rapi-
denação da política nacional de educação e damente possível (já que a LDB tramitava de 
não a sua formulação e ainda trata da com- forma mais lenta) para legalizar a expansão 
posição e do papel do Conselho Nacional da privatista já em curso no país; e o segundo é 
Educação, dando a ele funções normativas, que existia de forma inequívoca uma orien-
deliberativas e de assessoramento; porém tação única e coerente que hegemonizava a 
das sete atribuições conferidas à Câmara de construção da nova LDB e as leis de educa-
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ção no Parlamento Nacional, ou seja, predo- que fosse indicador de políticas e promotor, 
minantemente neoliberal.    a cada três anos, de uma Conferência Naci-

onal de Educação com delegações de todos 
os entes federados e sujeitos envolvidos 

A Lei de Diretrizes e Bases da educação com a educação e nacional.
nacional aprovada em 1996 e em vigor não O documento-base aprovado pela Confe-
instituiu um sistema nacional de educação e, rência Nacional da Educação Básica realiza-
com isso, fortaleceu em nosso país a super- da em Brasília, de 14 a 18 de abril deste ano, 
valorização das políticas de governo em rela- aprovou essa formulação de Sistema Nacio-
ção às políticas de Estado. nal de Educação para a Educação Básica 

Como o próprio nome diz, as políticas de como um princípio a ser alterado na atual 
governo são políticas traçadas por um deter- LDBEN. Isso representa uma grande vitória.
minado governo que podem ou não ter conti- No ano de 2009, está prevista a realiza-
nuidade no mandato seguinte, enquanto as ção de uma Conferência Nacional de Educa-
políticas de Estado, por terem sido aprova- ção Superior, que exigirá uma grande parti-
das pelo Legislativo, possuem caráter mais cipação dos movimentos que defendem 
abrangente e permanente, são de nível supe- uma educação democrática e em particular 
rior e orientadoras das políticas que devem dos trabalhadores de educação para que o 
ser implementadas por qualquer governo. mesmo princípio de constituição do Sistema 

A própria LDBEN, que é uma política de seja também aprovado. A resistência que 
Estado e, portanto, orientadora das políticas existe contra a constituição de um sistema 
de governo, não foi implementada na sua nacional de educação é enorme. 
totalidade. Podemos até dizer que, ao con- Atuam contra a criação do sistema tanto 
trário, foi muito pouco colocada em prática. os privatistas que não querem a regula-
Isso decorre de três principais fatores: o pri- mentação nacional do setor privado, como 
meiro natural, o segundo político e o tercei- os entes federados, que temem que um sis-
ro, econômico. tema nacional diminua o papel dos siste-

O fator natural diz respeito ao fato de que mas estaduais e municipais. Na Educação 
qualquer lei entre os seus enunciados e sua Básica, em que a atuação desses sistemas 
aplicação tem um tempo histórico e neces- é mais decisiva, esta resistência foi venci-
sário, ainda mais uma lei como a LDBEN da, os entes federados representados na 
que, para ser totalmente aplicada exige Conferência fortaleceram a idéia de consti-
mudanças desde a estrutura mais geral da tuição de um Sistema Nacional e o setor 
educação até a prática nas escolas e nas privado, contrário à criação do sistema, foi 
salas de aula. Mas quanto à não- voto vencido.
aplicabilidade da LDBEN, esse fator não tem Por fim o fator econômico tem sido deter-
sido o mais relevante. Os mais relevantes minante para não se colocar em prática os 
têm sido os fatores políticos e econômicos.  princípios e as orientações colocadas na 

O fator político contempla vários aspec- LDBEN atual e que representam algum avan-
tos mas, principalmente, pelo fato de que ela ço. Esse fator diretamente ligado ao político 
como lei não cumpre o papel de Lei Magna diz respeito ao total de verbas destinadas ao 
da educação nacional porque não se assen- financiamento da educação nacional.
ta na constituição de um Sistema Nacional Hoje são aplicados menos de 4,5% do 
de Educação, articulado aos sistemas de PIB em educação, e os estados e os municí-
ensino, determinando metas e parâmetros pios, como é de domínio público, não respei-
democraticamente construídos, que incluís- tam o percentual mínimo estipulado para o 
se não somente os sistemas de ensino (es- financiamento da educação. O fator econô-
taduais e municipais) como também as insti- mico está ligado ao fator político porque 
tuições públicas e privadas de educação. representa, na sua essência, um elemento 

A construção desse sistema deveria ser demonstrador da implementação de uma 
regulamentada pela LDBEN apontando política de desvalorização da educação e de 
para sua construção e avaliação democráti- negação de seu papel estratégico num pro-
ca através de um Fórum Nacional de Educa- jeto de desenvolvimento nacional.      
ção que fizesse o acompanhasse o cumpri- Este artigo está sendo escrito exatamen-
mento de suas metas estipuladas pelo Sis- te quando, passados 12 anos da promulga-
tema Nacional, a avaliação dos problemas, ção da LDBEN, o Conselho Nacional de Edu-
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nal e pública, estruturando um "novo" mode- Educação Básica, apenas uma, a referente 
lo mais acentuadamente privatista e antide- às diretrizes curriculares propostas pelo 
mocrático de educação. MEC, tem caráter deliberativo, enfraquecen-

As instituições públicas, tanto de Educa- do na Educação Básica o princípio de uma 
ção Superior como de Educação Básica, regulamentação nacional e fortalecendo a 
receberam nesse período o mínimo para a regulamentação estadual sem uma orienta-
sua manutenção, e coube a elas a procura de ção nacional articuladora.
um modelo e gestão que cortasse custos No que diz respeito à Câmara de Educa-
e/ou promovesse convênios e outros meios ção Superior, o movimento da lei é inverso. 
de prover as necessidades básicas para exer- Das nove atribuições, cinco delas têm cará-
cer o seu papel. Dessas instituições foi exigi- ter deliberativo: diretrizes curriculares para 
do ainda um padrão de gestão, que impediu os cursos de graduação; reconhecimento de 
concursos, incentivou a contratação de pro- cursos e habilitações; autorização, credenci-
fessores temporários recém-formados, e até amento e recredenciamento de instituições; 
não formados, como quadro provisório em estatutos das universidades e regimento de 
caráter de substituição. instituições não-universitárias.

Desvalorizou de todas as formas o magis- Essa mesma lei, ao tratar da composi-
tério da educação pública, fator primordial, ção do Conselho Nacional de Educação, 
não único, dos péssimos resultados de quali- desconsiderou todas as propostas levanta-
dade apresentados pelas escolas de Educa- das pelo Fórum de Defesa da Educação 
ção Básica públicas em todo o país. Pública e da LDB Democrática, que propu-

Nas Instituições de Educação Superior nha um Conselho Nacional com composição 
públicas, apesar do grande sucateamento ampla e representativa.  
ocorrido nesse período a qualidade no geral Ou seja, como nessa lei se articula a 
se manteve por um lado devido à resistência composição do Conselho com suas atribui-
e à luta empreendida pelos docentes e técni- ções, ela buscou garantir que na Educação 
cos administrativos e, por outro, em grande Superior as decisões sobre a expansão e 
medida pela manutenção da estreita associa- características dessa expansão de orienta-
ção nessas instituições da relação entre ensi- ção privatista e sem qualidade, como 
no, pesquisa e extensão, fator fundamental demonstrou a história, ficassem centraliza-
para a qualidade da formação superior. das no Conselho Nacional de Educação o 

Para terminar este breve panorama his- qual, devido a sua composição, foi monta-
tórico acrescento para reflexão ainda uma do para dar legitimidade a esse tipo de 
questão considerada no mínimo curiosa por expansão.      
Dermeval Saviani no Livro Da nova LDB ao A Lei 9.192 aprovada em 1995 e que 
Novo Plano Nacional de Educação: Por uma regulamenta a escolha dos dirigentes Uni-
outra política Educacional (1999).  O autor versitários não trata da escolha de dirigentes 
nos chama a atenção para o fato de que a nas Instituições privadas Universitárias; 
LDB ainda não tinha sido aprovada mas já trata somente da escolha nas Instituições 
estava sendo regulamentada. Públicas, ferindo como já dissemos o princí-

Em 24 de novembro de 1995 era aprova- pio constitucional da autonomia Universitá-
da a Lei 9.131 alterando os artigos da Lei ria que na Constituição não faz distinção 
4.024/61, relativos às atribuições da União para as Instituições Públicas e Privadas.
e, especialmente, ao Conselho Nacional de Ou seja, o que o Professor Saviani pro-
Educação; e em 21 de dezembro de 1995 curou evidenciar é que a lei de Diretrizes 
aprova-se também a Lei 9.192 que regula- Nacionais aprovada em 1996 já estava 
menta a forma de escolha dos dirigentes de sendo regulamentada em 1995, e esse fato 
instituições de Ensino Superior. estranho somente pode ser explicado por 

A Primeira Lei (9.131) fortalece a idéia dois pressupostos: o primeiro refere-se à 
contida na LDB de que cabe à União a coor- necessidade de formatar as leis o mais rapi-
denação da política nacional de educação e damente possível (já que a LDB tramitava de 
não a sua formulação e ainda trata da com- forma mais lenta) para legalizar a expansão 
posição e do papel do Conselho Nacional da privatista já em curso no país; e o segundo é 
Educação, dando a ele funções normativas, que existia de forma inequívoca uma orien-
deliberativas e de assessoramento; porém tação única e coerente que hegemonizava a 
das sete atribuições conferidas à Câmara de construção da nova LDB e as leis de educa-
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minantemente neoliberal.    a cada três anos, de uma Conferência Naci-

onal de Educação com delegações de todos 
os entes federados e sujeitos envolvidos 
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nacional aprovada em 1996 e em vigor não O documento-base aprovado pela Confe-
instituiu um sistema nacional de educação e, rência Nacional da Educação Básica realiza-
com isso, fortaleceu em nosso país a super- da em Brasília, de 14 a 18 de abril deste ano, 
valorização das políticas de governo em rela- aprovou essa formulação de Sistema Nacio-
ção às políticas de Estado. nal de Educação para a Educação Básica 

Como o próprio nome diz, as políticas de como um princípio a ser alterado na atual 
governo são políticas traçadas por um deter- LDBEN. Isso representa uma grande vitória.
minado governo que podem ou não ter conti- No ano de 2009, está prevista a realiza-
nuidade no mandato seguinte, enquanto as ção de uma Conferência Nacional de Educa-
políticas de Estado, por terem sido aprova- ção Superior, que exigirá uma grande parti-
das pelo Legislativo, possuem caráter mais cipação dos movimentos que defendem 
abrangente e permanente, são de nível supe- uma educação democrática e em particular 
rior e orientadoras das políticas que devem dos trabalhadores de educação para que o 
ser implementadas por qualquer governo. mesmo princípio de constituição do Sistema 

A própria LDBEN, que é uma política de seja também aprovado. A resistência que 
Estado e, portanto, orientadora das políticas existe contra a constituição de um sistema 
de governo, não foi implementada na sua nacional de educação é enorme. 
totalidade. Podemos até dizer que, ao con- Atuam contra a criação do sistema tanto 
trário, foi muito pouco colocada em prática. os privatistas que não querem a regula-
Isso decorre de três principais fatores: o pri- mentação nacional do setor privado, como 
meiro natural, o segundo político e o tercei- os entes federados, que temem que um sis-
ro, econômico. tema nacional diminua o papel dos siste-

O fator natural diz respeito ao fato de que mas estaduais e municipais. Na Educação 
qualquer lei entre os seus enunciados e sua Básica, em que a atuação desses sistemas 
aplicação tem um tempo histórico e neces- é mais decisiva, esta resistência foi venci-
sário, ainda mais uma lei como a LDBEN da, os entes federados representados na 
que, para ser totalmente aplicada exige Conferência fortaleceram a idéia de consti-
mudanças desde a estrutura mais geral da tuição de um Sistema Nacional e o setor 
educação até a prática nas escolas e nas privado, contrário à criação do sistema, foi 
salas de aula. Mas quanto à não- voto vencido.
aplicabilidade da LDBEN, esse fator não tem Por fim o fator econômico tem sido deter-
sido o mais relevante. Os mais relevantes minante para não se colocar em prática os 
têm sido os fatores políticos e econômicos.  princípios e as orientações colocadas na 

O fator político contempla vários aspec- LDBEN atual e que representam algum avan-
tos mas, principalmente, pelo fato de que ela ço. Esse fator diretamente ligado ao político 
como lei não cumpre o papel de Lei Magna diz respeito ao total de verbas destinadas ao 
da educação nacional porque não se assen- financiamento da educação nacional.
ta na constituição de um Sistema Nacional Hoje são aplicados menos de 4,5% do 
de Educação, articulado aos sistemas de PIB em educação, e os estados e os municí-
ensino, determinando metas e parâmetros pios, como é de domínio público, não respei-
democraticamente construídos, que incluís- tam o percentual mínimo estipulado para o 
se não somente os sistemas de ensino (es- financiamento da educação. O fator econô-
taduais e municipais) como também as insti- mico está ligado ao fator político porque 
tuições públicas e privadas de educação. representa, na sua essência, um elemento 

A construção desse sistema deveria ser demonstrador da implementação de uma 
regulamentada pela LDBEN apontando política de desvalorização da educação e de 
para sua construção e avaliação democráti- negação de seu papel estratégico num pro-
ca através de um Fórum Nacional de Educa- jeto de desenvolvimento nacional.      
ção que fizesse o acompanhasse o cumpri- Este artigo está sendo escrito exatamen-
mento de suas metas estipuladas pelo Sis- te quando, passados 12 anos da promulga-
tema Nacional, a avaliação dos problemas, ção da LDBEN, o Conselho Nacional de Edu-
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cação, as comissões de Educação da Câma- mente construídas no Projeto de Reforma 
ra Federal e do Senado com o apoio do Minis- da Educação Superior, que se encontra no 
tério da Educação estão chamando todas as congresso nacional com o nome de PL 
organizações ligadas à educação para que 7200.

5. Alterar os artigos que se referem à educação elaborem uma avaliação da LDB e enviem 
a distância impedindo que ela seja oferecida suas contribuições e propostas sobre a alte-
em todos os níveis e modalidades (como ração da Lei.

Levanto, para terminar sinteticamente, esta na LDBEN atual), estabelecendo crité-
alguns tópicos que orientam uma proposta de rios claros e definidores de qualidade.

6. Estabelecer um sistema nacional de avalia-alteração da LDBEN para colocá-la à altura 
ção da educação para todos os níveis de de uma Lei de Estado orientadora do desen-
ensino.volvimento da educação nacional para um 

7. Resgatar a indissociabilidade entre ensino, país democrático, soberano, promotor de dire-
pesquisa e extensão na Educação Superi-itos e igualdades. São Eles:
or e regular a autonomia Universitária das 1. Instituir no corpo da Lei o Sistema Nacional 
Instituições, tanto públicas como privadas. de Educação articulador de todos os siste-

8. Estabelecer o percentual mínimo de aplica-mas, para todos os níveis e modalidades 
ção de verbas para a educação, tendo co-de ensino e regulamentador da educação 
mo parâmetro 7% do PIB, estabelecendo pública e privada.
condições para a efetivação das metas esti-2. Instituir as mesmas exigências de padrão 
puladas pelo Sistema Nacional de Educa-de qualidade e democratização para a 
ção e pelo Plano Nacional de educação.     escola pública e privada em todos os níveis 

9. Valorizar a produção de conhecimentos e a e modalidades.
qualificação docente em todos os níveis de 3. Valorizar o magistério tanto para os profes-
ensino. sores da escola pública como privada, com 

10. Definir os princípios gerais e únicos de os mesmos princípios de plano de carreira, 
democratização da gestão e dos proces-piso nacional e direito à qualificação e à 
sos decisórios e participativos nas institui-formação permanente.
ções de educação de todos os níveis, tanto 4. Alterar todo o capítulo da Educação Supe-
para o setor público como privado.       rior seguindo as orientações democratica-
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A reflexão sobre o mundo do tra-
balho é uma tarefa que se impõe a 
qualquer profissional nos tempos atu-
ais. De forma especial ao professor, 
sujeito especializado na arte de pro-
duzir conhecimentos, transmitir sabe-
res acumulados e preparar as novas 
gerações para a inserção social e pro-
fissional. Exige-se do professor que 
ele saiba interpretar o mundo em que 
se vive e produzir clareza a respeito 
de suas possibilidades e limites. Para 
realizar essa tarefa social e profissio-
nal, o professor se vê diante de um 
conjunto de desafios, que se preten-
de abordar ao longo deste texto.

elasticidade

O trabalho do
professor e a

da jornada
O mundo do trabalho vem enfren-

tando, especialmente a partir das 
duas últimas décadas do século vinte, 
um profundo processo de transforma-
ção, conhecido por reestruturação 
produtiva. A reestruturação produti-
va foi uma exigência decorrente da 
crise do capitalismo e do socialismo 
real, modelos de organização da soci-
edade que não conseguiram mais 
enfrentar seus problemas internos e 
os novos desafios da conjuntura 
internacional. Em nosso caso especí-
fico, o capitalismo enfrentou o esgo-
tamento da proposta constituída no 
pós-segunda Guerra Mundial. Uma 
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res acumulados e preparar as novas 
gerações para a inserção social e pro-
fissional. Exige-se do professor que 
ele saiba interpretar o mundo em que 
se vive e produzir clareza a respeito 
de suas possibilidades e limites. Para 
realizar essa tarefa social e profissio-
nal, o professor se vê diante de um 
conjunto de desafios, que se preten-
de abordar ao longo deste texto.

elasticidade

O trabalho do
professor e a

da jornada
O mundo do trabalho vem enfren-

tando, especialmente a partir das 
duas últimas décadas do século vinte, 
um profundo processo de transforma-
ção, conhecido por reestruturação 
produtiva. A reestruturação produti-
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crise do capitalismo e do socialismo 
real, modelos de organização da soci-
edade que não conseguiram mais 
enfrentar seus problemas internos e 
os novos desafios da conjuntura 
internacional. Em nosso caso especí-
fico, o capitalismo enfrentou o esgo-
tamento da proposta constituída no 
pós-segunda Guerra Mundial. Uma 
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proposta alicerçada no modelo fordista da 
produção e do consumo em massa e nos 
pressupostos do Keynesianismo, em que o 
Estado funcionava como o organizador, 
fomentador e garantidor dos pressupostos 
básicos da economia e da sociedade.

As décadas de 1970 e 1980 foram cruci-
ais no processo de redefinição do capita-
lismo, tanto pelas duas grandes crises do 
petróleo (1973-4 e 1978-9) quanto pelas 
opções tomadas pelas potências hegemô-
nicas (Estados Unidos e Inglaterra) de 
fazer uma opção clara pelas idéias neolibe-
rais como alternativa para superar a crise e 
realizar o processo de reestruturação. A 
opção pelas idéias neoliberais indicou o 
caminho que as nações capitalistas deveri-
am seguir para realizar seu processo de 
reestruturação e retomar as possibilidades 
de equilibrar suas economias e garantir 
ganhos de produtividade ao capital.No 
ideário do neoliberalismo o Estado e os tra-

balhadores constituem-se como dois gran-
des responsáveis pelo processo de crise 
que a economia mundial capitalista 
enfrentava. O primeiro, por aumentar 
demasiadamente seu tamanho, inserir-se 
em atividades do capital, assumir uma fei-
ção social e gastar muito e nem sempre de 
forma controlada. O Estado acabou sendo 
culpado por funcionar como o garantidor 
do processo de reprodução do capital e da 
consolidação dos direitos sociais. Nos 
argumentos usados contra o Estado exal-
taram-se aqueles que evidenciavam sua 
incapacidade gerencial, a corrupção e o 
descontrole das contas públicas, deixando 
de lado a assertiva que grande parte disso 
decorria da própria necessidade que os 
grandes donos do capital impunham ao 
Estado para que a economia continuasse 
funcionando como eles queriam. 

Em relação aos trabalhadores, o ideá-
rio neoliberal culpou a enorme quantida-

de de direitos conquistados ao longo dos 
trinta anos gloriosos do capitalismo 
(1945-1975) e a excessiva força dos sin-
dicatos nos processos de negociação 
coletiva. Com esse diagnóstico, a estra-
tégia de reestruturação passava pela 
diminuição dos direitos e pela desestru-
turação dos sindicatos. Dois processos 
levados a efeito a partir de modificações 
na legislação, geração de um clima de 
insegurança no ambiente de trabalho, 
substituição de postos de trabalho por 
processos mecanizáveis, aumento das 
exigências para os trabalhadores conti-
nuarem com seus empregos (gerando um 
novo perfil de trabalhador: polivalente, 
qualificado, flexível e com reduzida 
inserção no movimento sindical), cam-
panhas difamatórias dos sindicatos e 
retomada de uma cultura individualista. 

Neste capitalismo reestruturado a par-
tir do ideário neoliberal, os trabalhadores 

passaram a ser gerenciados, única e exclu-
sivamente a partir da lógica do mercado. 
Com isso, a dinâmica da concorrência é 
que acaba definindo as regras e vai mol-
dando uma redefinição das relações de 
trabalhos, dos tempos, das exigências, 
das capacidades e até mesmo dos gostos. 
No caso específico dos professores, a dinâ-
mica de mercado passou a invadir os direi-
tos conquistados, excluir colegas, exigir 
cada vez mais qualificação, intensificar o 
ritmo de trabalho, determinar novas fun-
ções e mobilizar cada vez mais tempo para 
o exercício das atividades. Exige-se um 
"trabalhador 24 horas", sem reconhecê-lo 
legalmente como tal. 

Pressionado por essas novas exigênci-
as do mercado, implantadas nas Institui-
ções de Ensino, o professor começa a viver 
um conjunto de dilemas em sua carreira 
profissional. Ele, que sempre ressaltou a 
dimensão da qualidade, se vê diante da 
necessidade da quantidade; ele, que sem-
pre defendeu a humanização e a cidada-
nia, se vê diante do culto ao mercado; ele, 
que sempre defendeu a participação soci-
al, se vê diante de um individualismo cres-
cente; ele, que sempre defendeu a ética 
nas relações interpessoais e interinstitu-
cionais, se vê premido por uma verdadeira 
"corrosão do caráter"; ele, que sempre 
dedicou muito tempo à preparação de 
suas aulas e a seu processo de formação 
pessoal, passa a ver esse tempo consumi-
do por novas exigências do mercado de 
trabalho.

O sociólogo norte-americano Richard 
Sennett, em seu livro A cultura do novo 
capitalismo (2006, p. 100 e 101) relata 
um exemplo de um bom conflito entre 

tempo e qualidade, em que ele se depa-
rou ao retomar contato com um grupo de 
programadores que entrevistara certa 
vez numa empresa de programas de com-
putação de grande porte: os programa-
dores queixavam-se da prática da empre-
sa de pôr no mercado softwares incom-
pletos, em versões que eram então "cor-
rigidas" por pressão de queixas e recla-
mações dos consumidores. Apesar de pro-
fundamente avessos a sindicatos, esses 
programadores tomavam a frente de um 
movimento profissional informal para 
exigir que a empresa abrisse mão dessa 
prática altamente lucrativa, mas que 
implicava baixa qualidade. Eles queriam 
TEMPO para construir adequadamente os 
programas; só podiam sentir-se bem em 
seu trabalho se realizassem aquela tarefa 
de maneira adequada, pelo prazer de 
fazer a coisa bem-feita. 

Fazer a coisa bem-feita precisa de 
tempo em qualquer área? Imagine uma 
situação de emergência médica, como um 
infarto do miocárdio, em que o médico 
reivindique mais tempo para instituir um 
tratamento... pode custar uma vida ou, 
então, o bombeiro que diante de um cha-
mado de fogo em uma enfermaria solicite 
mais tempo para se paramentar com os 
equipamentos de proteção individual... 
pode custar a queima de todo o hospital. 
Faz-se necessário respeitar as peculiarida-
des de cada situação. Parece fácil concor-
darmos que um engenheiro precisa de 
tempo para projetar uma casa, assim 
como um médico para diagnosticar deter-
minadas doenças. Mas o que justificaria a 
necessidade de tempo para um Professor? 
Nossa resposta pode estar embasada no 
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'integral', como diz o professor doutor 
em economia, José Sérgio Gabrielli Aze-
vêdo (1999, p. 30): "o telefone celular, 
o modem em casa e o bip são sinais de 
que não há mais diferenciação de 
tempo de trabalho e tempo doméstico. 
Praticamente, o trabalhador é de tempo 
total, não é nem tempo integral, é 
tempo total, está disponível para o tra-
balho a todo o momento".

Celestino Alves da Silva Jr. faz al-
guns questionamentos sobre essa reali-
dade, refletindo sobre a educação pú-
blica em São Paulo, os quais podem ser 
aproveitados para refletirmos sobre a 
educação no RS: "Se uma hora-ativi-

dade, por exemplo, é diferente de uma 
hora-aula, caberia perguntar: a hora-
aula não implica atividade? Seria o 
tempo de pura passividade? Da mesma 
forma, também caberia perguntar: se 
uma hora de trabalho pedagógico é dife-
rente da hora-aula e da hora-atividade, 
as duas últimas não se constituiriam em 
trabalho pedagógico?" Esses exemplos 
de questionamentos demonstram o 
quanto os problemas sociais relaciona-
dos à educação são globais, permitindo 
considerar que as novas formas de orga-
nização do trabalho "induzem à reativa-
ção de formas antigas de exploração, 
como o trabalho domiciliar, o emprego 

tipo de sociedade que queremos viver. 
Uma sociedade pensante ou executante. 
Uma sociedade altruísta ou consumista. 
Valorar o tempo é antes uma questão polí-
tica do que econômica. 

O sociólogo italiano Domênico de 
Masi (2007, p. 58) afirma que a qualidade 
"exige uma boa relação com o tempo para 
evocar o passado e antecipar o futuro. 
Enfim, para conseguir que os produtos de 
nosso trabalho e a experiência de nossa 
vida sejam de "qualidade" é necessário 
ter a coragem de nos renovar continua-
mente" (MASI, 2007, p. 58).

A força de renovar-se continuamente 
exige estudo, leitura, pesquisa e, ousaria 
resumir, TEMPO.  Uma educação de quali-
dade exige que os profissionais gastem 
mais tempo preparando bem as coisas do 
que executando-as. Não podemos viver 
ao sabor do improviso. Quando se prepa-
ra uma aula ou uma palestra, normalmen-
te o tempo que se leva preparando é 
maior do que os minutos da apresenta-
ção. A sobrecarga de trabalho ou a neces-
sidade de trabalhar em mais de uma insti-
tuição faz com que muitas vezes as aulas 

não sejam preparadas com tamanha 
dedicação. Quem ensina a pensar está 
sem tempo para pensar. 

As novas realidades impostas pelo 
mundo do trabalho ligado às transfor-
mações tecnológicas possibilitaram a 
expansão do ensino privado para outras 
cidades, principalmente no ensino supe-
rior, criando duas realidades: alguns 
docentes levam horas para chegar ao 
seu trabalho, enquanto outros têm se 
dedicado quase 24 horas por dia, parti-
cipando de chats, grupos de discussão, 
tirando dúvidas de alunos via e-mail, 
orientando pesquisas e elaborando 
materiais 'virtuais'. É justo que os pro-
fessores recebam as horas de desloca-
mento, de preparação e acompanha-
mento de todo o processo educativo. 
Além da preparação das aulas que 
demandam muito tempo para pesquisa 
e planejamento de forma 'bem-feita' e 
correções de avaliações, há reuniões 
programadas pelas instituições em que 
os docentes obrigam-se a comparecer; 
relatórios que devem elaborar sobre 
suas atividades e conseqüente avalia-

ção de seu trabalho; atualização de con-
teúdos nos sites. 

A política das instituições têm sido 
a de contratação de professores horis-
tas, camuflando, dessa forma, as ativi-
dades inerentes à execução dessa 'hora-
aula', como a preparação, pesquisa, des-
locamento. Em contraposição, a inten-
sidade do trabalho na sociedade globa-
lizada é muito mais intensa do que no 
processo anterior, pois a exigência de 
um trabalhador polivalente pressupõe 
liderança, capacidade de articulação, 
negociação de um 'grupo' diante da ati-
vidade produtiva. As pessoas passam a 
ter, no limite da tecnologia, o trabalho 
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mos; precisam ser problematizados, 
questionados sobre tudo isto que circu-
la, por que circula e a favor de quem cir-
cula. O professor deve compreender o 
próprio fazer para auxiliar os educandos 
a criar sentido e articular os aspectos 
múltiplos da realidade complexa, perce-
bendo as contradições do conhecimen-
to, pois este se encontra tanto na cura 
de doenças outrora incuráveis quanto 
na fabricação de armas letais para liqui-
dar milhões de seres humanos e destruir 
o próprio planeta... O que fazemos e o 
que fazem com o conhecimento é traba-
lho que se define por REFLEXÃO. Esse é o 
diferencial que muitos ainda não perce-
beram. Educar ultrapassa uma mera apli-
cação de informações úteis ao mercado. 
Educar é criar laços relacionais; é pensar 
cada contexto como um todo coerente, 
coletivamente, solidariamente; é supe-
rar a fragmentação; ensinar a condição 
humana e a identidade terrena; é 
enfrentar as incertezas, compreendendo 

que na prática se transforma em uma 
busca persistente e obsessiva de uma 
saúde perfeita, com desprezo do nível de 
saúde real que se possui (2008, p. 02).” 
A busca da felicidade é a razão de 

nossa existência, a essência do trabalho 
de educar. É muito difícil a um professor 
que não tenha tempo de reflexão captar 
essa essência. O professor precisa estar 
bem consigo mesmo, para poder ser 
motivador, constituir-se referência, 
pois ele ajuda a construir 'sujeitos', 
homens e mulheres para a sociedade, 
não apenas 'máquinas' para as técnicas 
do trabalho. Problematizar sobre suas 
próprias práticas para compreender as 
teorias e saberes que as fundamentam, 
os objetivos de seus ensinamentos, para 
que servem, são compromissos do fazer 
docente. E esse compromisso só poderá 
ser efetivado se o professor tiver tempo 
para ser professor. 

Somos hoje a sociedade do conheci-
mento, mas estes não operam por si mes-

que o conhecimento é transitório, assim 
como a vida. Um conhecimento assim 
requer que mudemos nossa visão de ser 
humano e de mundo, percebendo que 
educar também passa por um trabalho 
coletivo, o qual busca uma nova ética, 
comprometida com a humanidade toda, 
cada um de seus membros, com a natu-
reza e com o futuro. 

Sennett (2006, p.100) refere que 
"quanto mais sabemos como fazer algu-
ma coisa bem-feita, mais nos preocupa-
mos com ela. Todavia, as instituições 
baseadas em transações de curto prazo e 
tarefas que estão constantemente 
sendo alteradas não propiciam esse apro-
fundamento". As reflexões que esse 
autor levanta são fundamentais para 
(re)pensarmos a qualidade da educação 
e sua relação com o tempo do professor, 
a necessidade de triunfar um conheci-
mento que não seja superficial, mas pro-
fundo e transformador da realidade. Sem 
dúvida, o professor é o agente essencial 
de construção de homens e mulheres 'me-
lhores', mas para isso precisa de reco-
nhecimento de seu fazer por parte da 
sociedade e políticas de valorização de 
sua profissão. Assegurar a qualidade de 
ensino passa por profissionais valoriza-
dos e qualificados e instituições séri-
as/comprometidas com essa qualidade, 
que ajudam a zelar pelos direitos de 
seus trabalhadores, pois entendem os 
reflexos disso no conjunto da sociedade. 

Diante das transformações ocorridas 
no mundo do trabalho, este tem ocupa-
do cada vez mais espaço na vida dos 
seres sociais, fazendo com que o indiví-
duo despenda mais da sua energia e das 

temporário (sem garantias previdenciá-
rias) e a rotatividade acelerada" (SILVA 
JÚNIOR, 2000, p. 86). E ainda: "corre-se 
hoje o risco de que tais características, 
em vez de serem eliminadas ou atenua-
das por um avanço necessário do pro-
cesso de organização do trabalho peda-
gógico nas escolas públicas, acabem por 
se cristalizar e se 'consagrar' como 
decorrências inevitáveis da 'moderniza-
ção' dos processos de gestão" (idem).

O professor está ou deveria estar em 
permanente formação, pois as transfor-
mações da sociedade, baseada ampla-
mente na tecnologia e informação, exi-
gem constante aproximação, seleção, 
reflexão sobre os novos saberes em cur-
so. Esses saberes só constroem signifi-
cados e se transformam em significan-
tes, com aulas criativas. Isso exige do 
professor: leitura, estudo aprofundado, 
contato com novos cursos, pesquisa... 
Uma aula criativa e que desperte o gosto 
pelo saber e curiosidade exige que o pro-

fessor tenha direito ao 'ócio criativo'. 
Um professor que trabalha o tempo todo 
em sala de aula não tem como inovar, 
pois ele fica alienado, seu trabalho é 
rotineiro e ainda sofre um desgaste físi-
co e emocional muito grande, podendo 
afetar sua saúde. Aliás, a busca por qua-
lidade de vida tem se apresentado de 
forma paradoxal, como demonstra o arti-
go dos médicos Gérvas & Pérez: 

 “Com mais e melhor ciência e tecnolo-
gia, a vida diária tem mudado nos paí-
ses desenvolvidos. Não tem melhorado 
somente na medicina, senão no conjun-
to das condições de vida (educação, 
lazer, trabalho, justiça, redistribuição de 
riqueza, democracia e outras). Com 
isso, tem melhorado a saúde das popu-
lações em níveis nunca conseguidos na 
história. Curiosa e inesperadamente, a 
maior qualidade de vida e a maior lon-
gevidade não têm sido acompanhadas 
de maior felicidade ou maior gosto e des-
frute da vida. É o paradoxo da saúde, 
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horas para trabalhar, sacrificando inclu-
sive outros importantes tempos. Isso 
ocorre porque a sociedade capitalista 
acentuou a dimensão do trabalho como 
produtor de valores de troca, ou seja, de 
mercadorias que podem ser colocadas 
no mercado, deixando de lado a dimen-
são do trabalho como uma relação de 
intercâmbio do homem com a natureza, 
dos homens entre si e dos homens com a 
sociedade. Centrando-se apenas na 
idéia de trabalho como produtor de valo-
res de troca perdeu-se o seu caráter cria-
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  Os artigos técnico-científicos deverão versar sobre o professor 
e o mundo da escola privada, a institucionalidade educacional e 
sua dinâmica política e gerencial.

  Os ensaios deverão versar sobre pesquisa científica realizada 
por professores, em diferentes áreas da ciência.

  No caso de artigos técnico-científicos, os originais deverão ter 
um mínimo de 3 páginas (7.200 caracteres)  e no máximo 5 
páginas (12 mil caracteres).

  No caso de ensaios científicos, os originais deverão ter no 
mínimo 8 páginas (22.200 caracteres) e no máximo 12 páginas 
(28.800 caracteres).

  O texto deverá ser precedido do título, do nome e da titulação 
principal do autor, um resumo de aproximadamente 8 linhas, 
compreendendo os conceitos e conclusões principais do artigo e 
palavras-chave do texto.

  Ao texto deverá ser anexada ficha, incluindo telefone, e-mail, 
endereço e um currículo abreviado do autor.

  As referências bibliográficas deverão ser colocadas no final do 
artigo e obedecerão à ordem alfabética, em conformidade com a 
norma NBR-6023 da ABNT.

  A citação (NB-896), no corpo do texto, deverá aparecer entre 
aspas, sugerindo-se o nome do autor ou autores, data da 
publicação e o número da página referenciada entre parênteses, 
separados por vírgula.

  Os gráficos não devem ser incluídos no texto, mas em folhas 
isoladas, anexas ao texto.

  Os trabalhos enviados serão apreciados pela Comissão 
Editorial e por especialistas. O autor receberá comunicação 
relativa aos pareceres emitidos.

  A Revista Textual permite-se fazer pequenas alterações no 
texto: no caso de modificações substanciais, elas serão sugeridas 
ao autor, que providenciará a devida revisão.

  A Revista Textual não se responsabiliza pelos conceitos 
emitidos em matéria assinada a que dê publicação.

  Solicita-se aos autores o envio dos disquetes com os registros 
dos artigos (5.25” ou 3.5”), com utilização de um processador de 
texto (word/wordperfect) compatível com computadores PC.

  Os direitos autorais dos artigos ficam reservados ao Sindicato 
dos Professores do Ensino Privado do Rio Grande do Sul –  
Sinpro/RS, condicionando-se sua reprodução integral à 
autorização expressa e as citações eventuais à obrigatoriedade 
de citação da autoria e da Textual.

  Em princípio, não são aceitas colaborações que já tenham sido 
publicadas em outras revistas brasileiras ou estrangeiras.

  Fotos que acompanham artigos ou ensaios devem ser 
fornecidas com tamanho mínimo de 21 cm de largura com 
resolução de 300 dpi.
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dor e de condição de realização do ser 
humano. Esse processo de produção de 
mercadorias, buscando o aumento da 
lucratividade, intensificou a quantidade 
de atividades ao trabalho do professor, 
acentuando a divisão entre o pensar e o 
executar, sem o devido acompanhamen-
to do TEMPO necessário para qualificar 
essas atividades. Urge valorizar e valo-
rar esse TEMPO para recuperar a dimen-
são do trabalho como produtor de valor 
de uso e fator essencial na realização do 
ser humano. 
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